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Numa sociedade cada vez mais diversificada, os factores sócio-culturais assumem uma 
importância crescente na avaliação dos fenómenos sociais. Neste sentido, adoptando uma 
perspectiva ecossistémica, propusemo-nos estudar, por um lado, a influência destes 
factores nas situações de abuso sexual de menores e, por outro, a percepção dos polícias 
de investigação criminal da Polícia Judiciária sobre esta mesma influência. Foram 
avaliados os dados relativos a 98 situações de abuso e entrevistados 14 polícias de 
investigação criminal. A avaliação dos dados foi realizada com recurso ao software SPSS 
16.0 for Windows e a uma análise de conteúdo das entrevistas. As principais conclusões 
são: a) embora exista uma tendência para a uniformidade nos vários subgrupos sócio-
culturais, em relação às variáveis do abuso, o grupo étnico negro e o sócio-económico 
alto apresentam as mais elevadas discrepâncias; e b) na maioria dos aspectos estudados, a 
percepção da polícia de investigação criminal é consonante com os dados obtidos. 
 
Palavras-chave: Abuso sexual de menores, factores sócio-culturais, polícia de 
investigação criminal, abordagem ecossistémica. 
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In the diversified society of nowadays, the sociocultural factors are essential in the 
evaluation of social phenomena. Thus, in an ecosystemic perspective, we intended to 
study, on one hand, the influence of these factors in child sexual abuse and, on the other, 
the perception of forensic inspectors of Polícia Judiciária on this same influence. We 
analysed the data of 98 child sexual abuse ocurrences and interviewed 14 forensic 
inspectors. The evaluation of this data resorted the SPSS 16.0 for Windows software and 
a content analysis for the interviews. The main conclusions are: a) although there is a 
tendency for uniformity in the various sociocultural subgroups, regarding the abuse 
variables, the black perpetrators and the upper socioeconomical backgrounds showed the 
major discrepancies; and b) in the majority of the issues studied, the perception of the 
forensic inspectors is consilient with the data acknowledged. 
 
 
Keywords: Child sexual abuse, sociocultural factors, police of forensic investigation, 
ecosystemic approach. 
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INTRODUÇÃO 
DAS VICIADAS CRENÇAS... 
 
“O abuso sexual só acontece às meninas!”; “Os pobres é que ‘sofrem’”; “Quando uma 
criança é abusada vai logo contar a alguém!”; “O agressor é sempre um desconhecido 
com um aspecto estranho!”; “Sabias que o abuso é só se houver penetração do orgão 
genital?”(Almeida, 2003; Associação Portuguesa de Apoio à Vítima [APAV], 2002; Paulino, 2009). 
O senso comum constrói as suas ideias com base em crenças globalmente aceites na 
sociedade (Konker, 1992). Estas crenças são explicações pobres dos fenómenos e 
contribuem para a distorção da realidade, a que pertence a violência sexual infantil. 
Porque os profissionais que lidam com o abuso sexual fazem parte desta mesma 
sociedade e partilham este património, é fulcral alertá-los para a existência de tais 
distorções e garantir que eles não as assumirão na sua prática (APAV, 2002). 
Com este estudo exploratório, procuraremos contribuir para o alargamento da visão dos 
elementos das equipas de investigação criminal da Polícia Judiciária (PJ) face ao abuso 
sexual de menores, ao abordar a temática de uma perspectiva ecossistémica, com especial 
enfoque nos factores sócio-culturais “etnia” e “contexto sócio-económico”. Diz-nos a 
literatura que estes são dois dos factores mais responsáveis pelo enviesamento na 
avaliação das situações de abuso e na intervenção com crianças e famílias afectadas por 
ele. A inexistência de estruturas (in)formativas, nesta área, no contexto policial português 
reforçou a pertinência deste empreendimento. Assim, começaremos por definir os 
conceitos de abuso sexual de menores (ASM) e de factores sócio-culturais (FSC) e, só 
então, perceberemos como se cruzam, na literatura, e que impacto têm no mundo real. A 
caracterização do abuso, na realidade portuguesa, e o padrão de interacção das 
circunstâncias do abuso com as variáveis sócio-culturais serão analisados com base em 
informações das situações de abuso denunciadas à PJ. Este será o pano de fundo para a 
análise das percepções dos Polícias de Investigação Criminal (PIC) face a estas 
realidades. A caracterização dos padrões de influência dos FSC no abuso, percepcionados 
pelos PIC, por comparação às reais interacções entre as duas dimensões, permitir-nos-á 
tecer considerações sobre a adequação das percepções e práticas dos profissionais na 
gestão dos processos de abuso sexual. Concluiremos, com a apresentação de proposta de 
estratégias para reforçar as boas práticas já utilizadas e a importância da formação em 
competências culturais complementares. 
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ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
...AO RIGOR DOS FACTOS 
1. Conceitos-base 
1.1. Abuso sexual de menores 
Decompondo a expressão em análise – abuso sexual de crianças/jovens – comecemos 
por perceber o que é o abuso. O abuso é um conceito equiparado ao de maus-tratos e 
refere-se a todas as acções (ou ausência delas) que levem a situações de risco iminente de 
danos na pessoa que deles sofre (Scannapieco & Connell-Carrick, 2005). O abuso é classificado 
em diferentes tipos: físico, emocional, sexual e negligência (Creighton, 2002; Scannapieco & 
Connell-Carrick, 2005). Percebamos, agora, a segunda parte do conceito analisado – 
carácter sexual do abuso e classificação etária da vítima. Tendo por base o documento 
oficial português onde estão definidos os critérios legais para a consideração de uma 
interacção com um menor como sexualmente abusiva – Código do Processo Penal (1998) 
– podem considerar-se várias categorias1: a) abuso sexual de crianças, enquanto qualquer 
actividade de teor sexual contra um menor de 14 anos, mesmo que com o seu 
consentimento; b) abuso sexual de menores dependentes, se se trata de actos sexuais 
praticados por alguém a quem o jovem foi confiado ou de quem é dependente, tendo este 
entre 14 e 18 anos2
Transpondo a realidade da justiça para uma linguagem mais psicológica e reunindo a 
informação destacada de um leque de fontes (p.e.: Creighton, 2002; Instituto Superior da Polícia 
Judiciária e Ciências Criminais, [ISPJCC], 2004), o abuso sexual infantil refere-se à prática de 
actos sexuais que a criança, devido ao seu estádio de desenvolvimento, não consegue 
compreender e para os quais não está preparada, sendo, portanto, incapaz de dar o seu 
consentimento informado e de se auto-determinar. O abuso sexual apela, também, para 
uma relação entre um adulto
; c) actos sexuais com adolescentes, quando são praticados por um 
indivíduo maior de idade contra jovens entre os 14 e os 16 anos, fazendo um abuso da 
sua inexperiência (Gersão, 2006). 
3
                                                             
1 Todas elas descritas no âmbito dos crimes contra a autodeterminação sexual. 
 e uma criança em que há um desequilíbrio do poder. A 
definição de abuso sexual infantil é ainda sensível à cultura, existindo diferentes 
concepções consoante os padrões culturais em causa (Konker, 1992; O’Brian & Lau, 1995). 
2 Quando não praticado por um responsável do jovem, não se considera crime, pelo que é definida uma 
maioridade precoce aos 14 anos. 
3 Esta relação não é necessariamente estabelecida com um adulto; um critério que levanta questões para a 
definição do abuso sexual é o da diferença de idades entre a vítima e o agressor, existindo, na literatura, 
quase tantas concepções a este respeito, quantos os autores que se pronunciam (Paulino, 2009). 
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Numa perspectiva antropológica, o que é considerado um contacto sexual prejudicial e 
inexperiência sexual numa cultura, pode ser visto como adequado para o 
desenvolvimento das crianças ou experiência auto-determinada noutra sociedade. Cada 
sociedade tem a liberdade (natural) para definir as suas próprias condutas sociais 
aceitáveis, sendo estas interiorizadas enquanto normas no processo de crescimento de 
uma pessoa e, em especial, no seio de cada família (Konker, 1992). 
Como iremos continuar a constatar, definir abuso sexual é, por isso, uma tarefa difícil e 
para todos aqueles que intervêm junto dos grupos da população afectados por esta 
problemática importa não esquecer esta complexidade, já que uma simples decisão 
menos ponderada acarreta riscos que podem trazer rupturas ou danos irreversíveis, seja 
para a criança e sua família, seja para o alegado agressor. 
 
1.2. Factores sócio-culturais (FSC) 
A cultura e o papel que esta desempenha no comportamento humano têm sido 
reconhecidos desde muito cedo, desde Hipócrates, na era grega clássica (Betancourt & 
López, 1993). Rapidamente se percebeu que a cultura é um dos factores que contribui para 
as complexidades dos processos psicológicos, sendo também ela influenciada por estes 
(Betancourt & López, 1993; Lehman, Chiu, & Schaller, 2004). Todavia, os estudos da influência 
dos FSC nas situações de abuso sexual infantil começaram a surgir com mais 
consistência somente a partir dos anos 90, estando ainda a ser dados alguns passos no 
sentido da consolidação dos resultados obtidos acerca desta temática (Fontes, 2005), para os 
quais se pretende contribuir com este estudo. Para isso, importa começar por definir de 
forma clara os constructos que serão explorados. Este é um dos primeiros desafios do 
estudo; a verdade é que não é evidente a distinção entre os vários conceitos, havendo 
uma dificuldade na descrição dos aspectos que cada um dos termos acolhe. Conceitos 
como “cultura”, “etnia” e “raça” são erradamente usados na literatura de forma 
indiscriminada e arbitrária4
                                                             
4 No contexto britânico, quando nos referimos aos “asiáticos”, poderemos estar a falar de: pessoas vindas 
do continente asiático; pessoas com pele escura, olhos castanhos e cabelo escuro brilhante; pessoas de 
nacionalidade paquistanesa ou do Bangladesh; ou pessoas de religião islâmica (Malesevic, 2004). 
 (Goulbourne, 2001; Fontes, 2005; Malesevic, 2004). Num esforço de 
encontrar uma definição o mais completa possível para cada uma das dimensões 
abordadas, começar-se-á por enquadrar as ideias de maior consenso. Com efeito, é 
relativamente universal que o termo “cultura” será o mais abrangente, estando presente 
em todos os restantes (Cohen, Deblinger, Mannarino, & Arellano, 2001). 
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CULTURA 
Sistema de significados da realidade partilhado por indivíduos dentro de uma população 
definida que é distinto daquele partilhado por outra população (Bolaffi, Bracalenti, Braham, & 
Gindro, 2003; Lehman, Chiu, & Schaller, 2004). A cultura inclui: uma grande variedade de 
instrumentos desenvolvidos pelo Homem, valores, crenças, regras e filosofias que influenciam os 
processos psicológicos da população e as suas atitudes, práticas, costumes e estruturas 
institucionais (Bolaffi et al., 2003; Lee, 1961). A cultura é a parte do ambiente criada pelo Homem, 
sendo comum a um determinado grupo e transmitida de geração em geração, através da 
comunicação e da imitação no contacto social (Betancourt & López, 1993; Bolaffi et al., 2003; Sun, 
1995). A cultura tem uma função integradora e segregadora, simultaneamente: concorre para o 
entendimento fácil e apreciação mútua daqueles que participam da mesma herança; mas torna 
difícil este entendimento e rara a apreciação entre populações com heranças distintas (Lee, 1961). 
O processo e o resultado da aculturação – transformação e adaptação que tem lugar quando 
pessoas de grupos culturais diferentes se interrelacionam  – é mais um dos factores para que a 
literatura alerta aquando da realização de estudos envolvendo factores culturais (Bolaffi, et al., 
2003). Neste caso, a medida em que as vítimas de abuso e suas famílias adoptam as crenças de 
diferentes culturas é extremamente importante para avaliar a sua influência no comportamento e 
para delinear as melhores formas de intervenção (Fontes, 2005). Com efeito, pessoas de um 
mesmo grupo social, mas com níveis de aculturação diferentes não devem ser tratadas da mesma 
maneira. 
Estando, agora, claro o primeiro conceito, rapidamente nos damos que cada um de nós 
contém, em si mesmo, diferentes culturas, por cada grupo com que se identifica 
(profissional, nacional, étnico, etc.). Estes traços culturais acompanham-nos a todo o 
momento, tendo um impacto na forma como vemos as coisas e como nos relacionamos 
com as pessoas da nossa cultura ou outras (Fontes, 2005). Olhemos mais atentamente para o 
caso de quando assumimos uma identidade étnica e manifestamos determinados aspectos 
culturais desse grupo. Em que consiste, no fundo, esta ideia de etnia? 
ETNIA 
O conceito de “etnia” remonta ao termo “ethnos” da Grécia Antiga, que se refere à pertença, 
identidade, inclusão ou exclusão de um indivíduo numa colectividade (Betancourt & López, 1993; 
Goulbourne, 2001; Malesevic, 2004) . É uma forma de definir os outros e o próprio; uma questão de 
contraste, que serve para nos distinguirmos, não podendo existir etnias isoladas (Cornell & 
Hartmann, 1998; Horton & Hunt, 1980). A perspectiva actual de etnia enfatiza a sua origem na 
construção social – o que estes conceitos significam para as pessoas – mais do que aceitar uma 
definição única e estática (Davis, Nakayama, & Martin, 2000; Kappan, 1995). Deste modo, o conceito 
de etnia pressupõe três factores: 1) a pertença a um grupo, seja por escolha pessoal ou imposição 
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exterior; 2) a necessidade de um sentimento de pertença e identidade por parte dos elementos do 
grupo, identidade esta dada pela existência de uma ascendência comum, não sendo importante a 
existência de uma relação sanguínea (Weber, 1968, cit. por Cornell & Hartmann, 1998); e 3) a 
percepção por parte dos outros grupos de estereótipos mais ou menos coerentes que ajudam a 
descrever o grupo em questão (Bolaffi et al., 2003; Cornell & Hartmann, 1998). A conotação negativa 
do termo “raça” atribuída pelos governos fascistas, fez com que, após a Segunda Grande Guerra, 
houvesse uma relutância na sua utilização, sendo substituído por “etnia” (Goulbourne, 2001). 
Quando nos anos 80, a etnia se transformou na definição dos grupos criados pela dinâmica dos 
povos, em vez de grupos estanques de pessoas, este termo passa a ser re-significado ao longo dos 
tempos, à medida que o cruzamento dos povos vai constituindo padrões culturais diferentes 
(Bolaffi et al., 2003; Fontes, 2005). Assim, é impossível definir uma identidade étnica fixa, tornando 
muito difícil o seu estudo (Davis et al., 2000). Na sociedade actual, o termo “etnia” é usado para 
designar os grupos culturais e sociais não dominantes (Malesevic, 2004). Todavia, a recorrente 
expressão “minoria étnica” refere-se mais a poder e representação social do que a proporções na 
população (Bolaffi et al., 2003). 
No contexto de investigação, importa não esquecer que a etnia não remete para 
comportamentos ou processos psicológicos, mas sim para identidades de grupos, não podendo ser 
conceptualizada como uma variável explicadora directa dos fenómenos. Alguns autores propõem 
que a etnia seja vista como variável distal que, através de uma série de variáveis proximais, afecta 
os resultados (Betancourt & López, 1993). Assim, é importante que nos estudos comparativos de 
grupos étnicos se identifiquem e meçam as variáveis culturais que se assume serem responsáveis 
pelas diferenças observadas nos fenómenos psicológicos (Betancourt & López, 1993). 
Tal como referido, a expressão “etnia” veio, a dado momento na História da 
Humanidade, substituir o termo “raça”. Por que motivos, este terá sido considerado 
obsoleto e gerador de preconceitos? 
RAÇA 
Em termos técnicos, uma raça pode ser pensada como uma subpopulação geneticamente 
distinta de uma dada espécie ou um grupo de indivíduos com traços hereditários suficientemente 
pronunciados, de maneira que se separa de outras subdivisões humanas (Bolaffi et al., 2003; 
Goulbourne, 2001; Lee, 1961). A raça é, normalmente, definida em termos de características físicas 
–  tais como, a cor da pele, os traços faciais e o tipo de cabelo – que são comuns a uma população 
geograficamente isolada (Betancourt & López, 1993) e que lhe atribuem um estatuto social de 
maior ou menor poder (Cornell & Hartmann, 1998). Contudo, toda esta concepção meramente 
biológica de raça e de grupos raciais – como o caucasiano, o mongolóide e o negróide – decaiu 
há já meio século (Kappan, 1995). Actualmente, as raças entrecruzam-se indefinidamente e 
fundem-se gradativamente. Os contactos humanos ao longo da história foram tais que, no mundo 
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moderno, não se encontram critérios para uma definição biológica razoavelmente rígida5
Infelizmente, a evolução histórica deste constructo leva a que, hoje em dia, seja aplicado de 
formas que invocam preconceitos e enviesamentos ideológicos (Fairchild, Yee, Wyatt, & Weizmann, 
1995; Helms & Talley, 1995). 
 (Horton 
& Hunt, 1980; Lee, 1961). E, por isso, hoje em dia, é impossível classificar biologicamente um 
indivíduo, de forma válida, uma vez que cada um é representativo de uma mistura de traços 
(Cornell & Hartmann, 1998; Helms & Talley, 1995). As marcas físicas deixaram de ter um 
significado intrínseco e só têm sentido como base de identificação, sendo um poderoso 
instrumento de categorização. Estas categorias em que separamos as pessoas tornam-se 
importantes, na medida em que servem para organizar as experiências que vivemos, agindo em 
função disso (Cornell & Hartmann, 1998; Davis et al., 2000; Malesevic, 2004). Assim, a raça é, 
actualmente, um grupo de seres humanos socialmente definido com base em características 
físicas (Helms & Talley, 1995) e com experiências sociais idênticas (Goulbourne, 2001; Sun, 1995). 
Após termos encontrado uma definição esclaredora de cultura, por comparação a etnia 
e raça – a primeira sendo referente ao conteúdo partilhado por um grupo de pessoas e as 
restantes dizendo respeito aos limites do próprio grupo (Barth, 1969, cit. por Malesevic, 2004) –
, não podemos esquecer o factor “contexto sócio-económico”, também ele delimitador de 
grupos sociais que, por conseguinte, são caracterizados por culturas específicas com um 
sistema próprio de comportamentos, valores e estilos de vida. Para alguns autores, o 
contexto sócio-económico é um factor mais importante na diferenciação social do que a 
etnia e a raça (Horton & Hunt, 1980). Que informações estarão nele contidas para que a sua 
consideração seja tão pertinente? 
CONTEXTO SÓCIO-ECONÓMICO 
O contexto sócio-económico começou por ser definido como um estrato de pessoas com uma 
posição similar no continuum do estatuto social. Esta definição, por si só, já é reveladora da 
dificuldade em determinar o número de contextos existentes. Têm sido adoptadas várias 
classificações, desde a consideração de três escalões (baixo, médio e alto) até à subdivisão de 
cada um destes escalões, de forma a tornar a categorização mais minuciosa. Ainda decorrente 
desta abordagem, é a dificuldade na delineação das fronteiras entre os diferentes contextos 
(Horton & Hunt, 1980). Normalmente, são utilizados os seguintes critérios6
                                                             
5 Efectivamente, existe maior variação dentro de cada grupo racial do que entre as várias categorias 
(Betancourt & López, 1993; Kappan, 1995). 
: a) riqueza e 
rendimentos – pelo estilo de vida que permite ter e pelos antepassados que sugere estarem na 
origem da sua família; b) ocupação profissional – a ocupação profissional (e seu prestígio 
6 Relativamente fáceis de objectivar e, por isso, utilizados pelos investigadores nesta tarefa (Horton & 
Hunt, 1980). 
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relativamente universal) de uma pessoa é um dos factores principais na determinação do estilo de 
vida; e c) educação – quanto mais especializada a educação, mais dinheiro requer e mais alto o 
nível de estilo de vida a que se consegue aceder (Horton & Hunt, 1980). 
Uma vez justificadas as diferenças entre o significado de cada um dos termos mais 
relevantes para o nosso estudo, importa, de modo muito breve, apresentar aquela que será 
a concepção adoptada para cada um deles, ao longo de todo o documento. Assim, 
cultura referir-se-á à “matéria” (ideias e comportamentos) contida em qualquer grupo 
social. Etnia (ETN) será a expressão usada para designar os grupos sociais que se 
identificam e são identificados com base numa partilha de origens (geográfica ou 
cultural) e/ou em princípios da categorização social de raça: etnia branca (todos aqueles 
que sejam de nacionalidade portuguesa, com ascendência tradicionalmente também 
portuguesa); etnia negra (aqueles que sejam oriundos de países africanos ou 
descendentes de indivíduos de nacionalidades africanas, mantendo os traços fenotípicos 
mais representativos); etnia cigana (pessoas de nacionalidade portuguesa, ou não, que 
partilham uma cultura bem demarcada e que se distinguem, na maioria das vezes, pela 
aparência física); etnia asiática (aqueles que sejam oriundos de países asiáticos ou 
descendentes de indivíduos de nacionalidades asiáticas, mantendo os traços fenotípicos 
mais representativos). Contexto sócio-económico (CSE) será a terminologia usada para 
denominar as condições de vida das pessoas, com base num cruzamento de factores 
(recursos económicos, formação académica, locais de residência, entre outros). Estes 
contextos podem assumir diferentes contornos que serão designados de nível 
baixo/médio/alto. 
Estas serão as concepções que se terá como base, no entanto, ao longo da revisão da 
literatura que se segue, as terminologias usadas não serão uniformes, na medida em que 
haverá um respeito pela manutenção dos termos utilizados em cada uma das fontes 
bibliográficas pesquisadas. Esta decisão advém da impossibilidade de conhecer os 
critérios a que cada autor recorreu para a delimitação dos seus grupos de estudo, pelo que 
uma tentativa de homogeneização destes nomes estaria, com certeza, a alterar o sentido 
dos resultados apresentados. 
Está, assim, construído o quadro de referência para as terminologias usadas neste 
estudo, ficando, agora, claro, o motivo pelo qual designamos os factores mais relevantes 
de sócio-culturais: variáveis que compreendem o valor social dos grupos de pessoas 
estudados e que, ao mesmo tempo, têm em conta os seus padrões ideológicos e 
comportamentais. 
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2. O acto de abuso 
2.1. Local e frequência 
O abuso ocorre, em quase 50% dos casos, em casa do agressor ou da vítima (Alberto, 
Carmo, & Guerra, 2002). A frequência do abuso é uma variável sobre a qual não há muitos 
resultados e estes são pouco consistentes. Há estudos que indicam que o facto de ser uma 
criança vinda de uma minoria étnica aumenta o risco de uma maior frequência no abuso 
sexual (Connely & Straus, 1992, cit. por Ferrari, 2002), no entanto numa outra investigação 
(Zuravin & Greif, 1989, cit. por Ferrari, 2002) chegou-se a resultados no sentido de as crianças 
afro-americanas serem até menos maltratadas pelas próprias mães do que as caucasianas. 
 
2.2. Tipo de abuso 
O abuso sexual de crianças/jovens, tal como previsto no Código Penal, refere-se à 
prática de actos sexuais de relevo com menores (Alberto et al., 2002).  No entanto, existem 
situações em que este é um conceito ambíguo que carece de uma avaliação cuidada, com 
vista à aferição do “relevo” do acto sexual. Não sendo possível estabelecer uma 
especificação oficial de cada um destes actos, essencialmente importa ter em 
consideração e discutir uma série de factores, tais como o carácter subjectivo do abuso, a 
sua adequação social e o reflexo deste na vítima (Alberto et al., 2002). Ainda assim, estão 
identificados alguns tipos de comportamento mais frequentes no abuso que não oferecem 
dúvidas quanto ao seu teor sexual; são eles: as carícias sexuais, a masturbação, a 
penetração vaginal e anal e o sexo oral (Paulino, 2009). A maioria da literatura sobre o 
abuso sexual infantil apresenta contradições e inconsistências relativamente à influência 
dos FSC nos actos praticados durante o abuso, no entanto, há alguns dados empíricos já 
encontrados. Concretamente, as raparigas afro-americanas parecem ter mais tendência a 
experienciar penetração vaginal (Shaw, Lewis, Loeb, Rosado, & Rodriguez, 2001), sendo que, 
quando comparadas com as estas, as crianças brancas são mais acariciadas e/ou 
experienciam uma maior diversidade de formas de abuso (Lindholm & Willey, 1986, cit. por 
Moisan, Wadlington, Morgan, & English, 1995). 
 
 2.3. Severidade 
A questão da severidade do abuso sexual tem vindo a ser abordada na ciência forense, 
contudo, a sua definição, as metodologias mais pertinentes para a sua avaliação e os 
factores que contribuem para a sua aferição são ainda polémicos e pouco consensuais 
(Litrownik, Laub, English, Briggs, Newton, Romney, & Dubowitz, 2005; Sprang, Clark, & Bass, 2005). 
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Relativamente a este último ponto, alguns autores sublinham a importância do 
cruzamento de diversos factores (Sprang et al., 2005), sendo que a maioria dos estudos 
considera os valores do impacto do abuso e do grau de lesões infligidas na vítima para se 
referir ao nível de severidade do abuso (Litrownik et al., 2005). 
No sentido de perceber se existem diferenças no que respeita a esta variável consoante 
o grupo sócio-cultural em causa, têm sido feitas diversas investigações (Terao, Borrego, & 
Urquiza, 2001). Alguns estudos indicam que poderá, efectivamente, haver diferenças 
étnicas no grau de severidade nos casos de negligência e maus-tratos infantis (Vaughter, 
Jelley, Ferrari & Bernstein, 1997, cit. por Ferrari, 2002), no entanto, os resultados são 
incongruentes quanto à direcção desta influência. Enquanto alguns investigadores 
encontram valores que atestam a favor de maiores níveis de severidade nas crianças afro-
americanas (Lefley, 1999, cit. por Shaw et al., 2001), outros apontam para uma maior 
severidade nos abusos a crianças latinas (Moisan et al., 1997). Analisando a relação entre a 
criança e o abusador, a literatura indica que, seja qual for o grupo cultural em causa, 
quanto mais distante a relação entre eles, mais severo o abuso (Moisanet al., 1997). 
 
3. A vítima 
3.1. Dados sócio-demográficos 
Para além das características da situação de abuso, há uma série de variáveis a 
considerar no abuso sexual de menores e que remetem para a vítima, nomeadamente, a 
sua idade e sexo. De um modo geral, de acordo com um dos mais importantes estudos 
epidemiológicos do abuso sexual de menores (Pereda, Guilera, Forns, & Gómez-Benito, 2009), 
as raparigas são mais frequentemente vítimas de abuso sexual, havendo uma 
concordância com estes dados na realidade portuguesa (Paulino, 2009). Não se verifica 
qualquer tipo de influência sócio-cultural sobre esta variável. Quanto ao intervalo médio 
de idades de crianças vítimas de abuso, este oscila entre os 8 e os 14 anos (Alberto, Carmo, 
& Guerra, 2002; Paulino, 2009). Na relação entre a idade das vítimas e os FSC têm sido 
encontrados padrões diferenciais distintivos para diversos agrupamentos étnicos. 
Segundo se tem verificado, as crianças brancas – particularmente, as latinas – são 
abusadas em idades mais novas (infância e idade pré-escolar) do que as crianças negras 
(pré-adolescência e adolescência) (Moisan et al., 1995). Tal como foi referido, o grupo 
sócio-cultural a que uma pessoa pertence é definido, em parte, pela sua etnia e/ou pelo 
seu CSE. Crianças de todos os grupos sociais sofrem de maus-tratos sexuais, havendo 
uma tendência para que sejam reportadas mais situações de abuso de crianças de meios 
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desfavorecidos (Fontes, 2005). Quanto à etnia, ainda que as pesquisas sobre as prevalências 
do abuso sexual infantil em diferentes grupos étnicos tenham trazido resultados 
divergentes, há estudos que apontam para diferenças significativas nas taxas que são 
apresentadas. No caso norte-americano, por exemplo, há uma sobre-representação de 
crianças de minorias étnicas que atinge aproximadamente o dobro da restante população 
– em particular, quando comparadas com crianças brancas e asiáticas (Fontes, 2005; Ibanez, , 
2006; Newcomb, Munoz, & Carmona, 2009). Têm sido sugeridas algumas hipóteses explicativas 
para esta disparidade nos valores, sendo as mais relevantes: a) a existência efectiva de 
diferenças na prevalência do abuso, conforme o grupo sócio-cultural; b) a fraca 
capacidade de avaliação de determinadas comunidades por parte dos serviços sociais; e 
c) o enviesamento nas denúncias de abuso, como resultado da interpretação de alguns 
hábitos culturais – p.e.: práticas educativas – enquanto situações abusivas (Fontes, 2005; 
Ibanez et al., 2006). As situações de abuso são, quase unanimemente, associadas aos CSE de 
nível mais baixo, onde a pobreza e a exclusão social são evidentes (Berry, 1997; Elliot & 
Urquiza, 2006; Sameroff & Chandler, 1975), ainda que haja, actualmente, uma tendência para o 
alastramento destas situações às várias camadas socioeconómicas (Pereda et al., 2009). 
 
3.2. Impacto do abuso 
O estudo do modo como as manifestações e reacções às situações de maus-tratos 
diferem em função da cultura, é importante para perceber os efeitos das normas e valores 
culturais nas experiências de vida das crianças e desenhar programas de prevenção e 
intervenção adequados (Hampton & Newberger, 1985; Moisan et al., 1995). A verdade é que 40 a 
60% das crianças abusadas sexualmente manifestam sintomas nos domínios afectivo, 
cognitivo, físico e comportamental (Kendall-Tackett, Williams & Finkelhor, 1993, cit. por Shaw et 
al., 2001) e foi já demonstrado que o grau em que estas sintomatologias se fazem sentir 
variam conforme o grupo cultural (Hampton & Newberger, 1985; Moisan et al., 1995; Moisan et al., 
1997). A direcção dessa mesma influência não é, no entanto, ainda clara, pois os 
resultados das investigações estão muito dispersos, em parte devido à falta de 
homogeneidade na classificação dos grupos étnicos no seio da comunidade científica  
(Konker, 1992; Moisan et al., 1997). No geral, alguns estudos parecem indicar que as crianças 
pertencentes a grupos minoritários desenvolvem sintomatologia mais severa e 
consequências negativas mais duradouras após o abuso (Clear, Vincent, & Harris, 2006; Cohen 
et al., 2001). Diferenciando os diferentes grupos étnicos, pode dizer-se que as crianças 
negras são as que mais reportam sentimentos de raiva e aborrecimento (Moisan et al., 1997) 
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e as que mais manifestam comportamentos de isolamento e de choro (Clear, Vincent, & 
Harris, 2006; Moisan et al., 1995). As vítimas de origem latina, por sua vez, apresentam 
maiores níveis de depressão, negação e de sentimentos de culpa (Shaw et al., 2001). 
Relativamente às crianças asiáticas, os dados apresentam padrões diferenciados: surgem 
menos relatos de raiva ou comportamentos sexualizados, mas mais ideação suicida (Cohen 
et al., 2001). Todavia, nem sempre os resultados das investigações nesta área são 
conclusivos, havendo casos em que há uma semelhança nos níveis de sintomas 
apresentados pelos diferentes grupos étnicos, parecendo indicar que as reacções ao abuso 
sexual são relativamente universais, transcendendo a cultura. Nestes mesmos estudos, 
sugere-se que as diferenças nos sintomas manifestados podem antes resultar de 
diferenças nas circunstâncias do abuso, tais como, a frequência da situação de abuso, o 
grau de agressão sexual, o tipo de abuso, a relação com o agressor, entre outras. Segundo 
esta perspectiva, se as circunstâncias do abuso não variam, a resposta sintomática das 
crianças também não (Clear, Vincent, & Harris, 2006; Moisan et al., 1997; Shaw et al., 2001). 
 
3.3. Contexto familiar 
Existem estudos que indicam que a estrutura da família das crianças é uma variável 
com bastante relevância no estudo do abuso sexual infantil, pois algumas das diferenças 
na manifestação deste fenómeno podem dever-se à composição familiar, sendo que 
surgem taxas de abuso mais elevadas em famílias monoparentais (Benedict, & Zautra, 1993) 
e em agregados familiares mais extensos (Berry, 1997). Outros factores de risco 
familiares são frequentemente associados, na literatura, aos maus-tratos de crianças 
(Belsky & Stratton, 2002; Benedict, & Zautra, 1993; Berger, 2005; Berry, 1997; Elliot & Urquiza, 2006; 
Tang, 2006), estejam eles relacionados: a) com as condições físicas e psíquicas das figuras 
de protecção – depressão e baixa auto-estima e consumo de substâncias; b) com os 
acontecimentos de vida no seio da família – desemprego e história passada de abusos; ou 
c) com a qualidade das relações intra-familiares – insatisfação conjugal, violência 
doméstica e laços familiares enfraquecidos.  
Quanto à relação entre as práticas parentais e os maus-tratos, é ténue a linha da 
fronteira entre as práticas abusivas e as consideradas aceitáveis na educação dos filhos 
(Gracia, & Herrero, 2008). Numa tentativa de universalizar os conceitos, há investigadores 
que defendem que os castigos corporais e os maus-tratos físicos se definem 
diferentemente (Tang, 2006): os primeiros referem-se ao uso da força física para infligir 
dor sem provocar lesões; enquanto os maus-tratos físicos não são senão o uso da 
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violência física pelos pais, de uma forma mais severa do que a permitida pela lei (Berry, 
1997). Ainda assim, esta é uma temática culturalmente sensível, sendo alguns hábitos 
aceites numas culturas e censurados noutras (Ferrari, 2002; Gracia & Herrero, 2008; Hong & 
Hong, 1991; Lau, Huang, Garland, McCabe, Yeh, & Hough, 2006). A investigação tem 
demonstrado que as práticas parentais punitivas parecem ser mais comuns entre as 
amostras de minorias étnicas, comparadas com as famílias brancas (Ibanez et al., 2006; 
Huang et al., 2006). Uma explicação possível para estes resultados pode ser o facto de os 
filhos de famílias de minorias étnicas aceitarem maiores níveis de agressividade, na 
medida em que os associam a atributos parentais positivos (Huang et al., 2006)7
3.4. Revelação e denúncia 
. Os CSE 
mais baixos têm sido associados ao recurso a práticas parentais menos assertivas, dada a 
ausência de competências parentais e as experiências de violência vivenciadas (Berry, 
1997). 
A literatura indica que entre as vítimas de abuso sexual são comuns a demora na 
revelação ou mesmo a sua não ocorrência: menos de uma em cada quatro crianças revela 
o abuso imediatamente após a sua ocorrência e a maioria das crianças leva meses ou 
mesmo anos (em média, três) para revelar a situação de que foi vítima (Foynes, Freyd, & 
DePrince, 2009; Paine & Hansen, 2002). Têm sido largamente identificados diversos factores 
que contribuem para esta dificuldade em concretizar a revelação, sendo alguns dos mais 
importantes (Paine & Hansen, 2002): a existência de laços familiares com o agressor (em 
particular, quando a criança é dependente deste) e o receio de ruptura na família (Foynes et 
al., 2009); o medo das ameaças feitas pelo agressor de danos físicos ao próprio ou à 
família, castigos e/ou privação de privilégios, afecto ou bens materiais; e o carácter 
contínuo do abuso. Ainda assim, há também elementos que funcionam como facilitadores 
da revelação, entre os quais: a exposição permanente ao agressor, níveis de severidade 
intermédios e a percepção da existência de apoio/acompanhamento cuidado (Paine & 
Hansen, 2002). São poucos os estudos que contêm dados acerca da escolha das crianças 
sobre quem será o seu confidente na revelação. Um estudo indica que a maioria (41,8 a 
57%) das crianças opta por revelar a situação de abuso a um familiar ou figura familiar 
(Paine & Hansen, 2002). 
                                                             
7 Nas famílias afro-americanas, o controlo parental firme ocorre num contexto afectivo e é visto como 
promovendo as competências sociais e a auto-regulação (Huang et al., 2006). 
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A maior parte dos estudos tem encontrado diferenças importantes entre grupos étnicos 
relativamente às taxas de revelação da situação de abuso (Meston, Heiman, Trapnell, & Carlin, 
1999), sendo possível identificar algumas barreiras que contribuem para as menores taxas 
de revelação em grupos étnicos minoritários: limitações linguísticas (Miller & Cross, 2006); 
isolamento social; desconhecimento dos serviços e falta de confiança nas instituições 
comunitárias (Shaw et al., 2001); insensibilidade cultural dos programas (Moisan et al., 1997; 
Springman et al., 2006); valores próprios de cada grupo cultural (nomeadamente, a 
virgindade, a obediência/submissão aos adultos e a privacidade familiar) (Meston et al., 
1999). 
No entanto, Springman, Wherry e Notaro (2006) alegam que a comunidade científica se 
tem centrado nas raças da vítima e do agressor, negligenciando a interacção entre elas. A 
verdade é que estes autores encontram evidências indicadoras de que esta interacção leva 
a valores diferentes significativos na revelação, enquanto a raça do pessoa que entrevista 
a criança, por si só, não é um bom preditor. O curioso é observar que, ao contrário do que 
se pensava e do que apontam outros estudos (Pellowe, 1990, cit. por Berry, 1997), as díades 
inter-raciais levam a valores mais elevados de revelação do que as mono-raciais. Seria 
interessante encontrar outros dados que apoiem estes resultados, já que os autores do 
estudo os justificaram com o sucesso da formação e treino em competências culturais 
desenvolvido por parte dos entrevistadores das vítimas (Springman et al., 2006). 
Finalmente, no que respeita à problemática das denúncias, as análises indicam que os 
principais factores que distinguem os casos que são reportados dos restantes são: o 
rendimento dos pais, o papel da mãe no abuso, o abuso emocional e a etnia (Hampton & 
Newberger, 1985). Em conformidade com esta última variável, estão os dados de um outro 
estudo em que se identificam os indivíduos afro-americanos como aqueles que com 
menor probabilidade fazem a denúncia de situações de abuso, em particular, quando as 
crianças vítimas do abuso são da mesma etnia, provavelmente devido à maior aceitação 
dos castigos físicos (Ibanez et al., 2006). 
 
3.5. Apoio à vítima 
O apoio dado à vítima após o abuso é uma variável que surge, na literatura, com o 
intuito de ajudar na descrição de uma perspectiva mais holística do abuso sexual de 
menores, aparecendo, várias vezes, a par das informações recolhidas no âmbito do 
impacto do abuso na criança, das características estruturais e comunicacionais das 
famílias das vítimas e dos acontecimentos de vida dos seus pais. Por “apoio familiar”, 
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entende-se a disponibilidade dos cuidadores para aceitar a revelação que as crianças 
fazem após terem sido vítimas de abuso sexual (Paine & Hansen, 2002) e a prestação de 
cuidados para a sua recuperação (Well, Hillemeier, Baic, & Belued, 2009). O apoio dado às 
vítimas, seja ele parental, familiar ou comunitário foi identificado como um factor 
mediador de uma adaptação mais fácil da criança ao seu dia-a-dia, após o acontecimento 
traumático (Kenny & McEachern, 2000). No entanto, nem sempre este acompanhamento é 
feito, podendo ser mais fraco se estiverem presentes factores como: a responsabilização 
da vítima pela situação (as crianças consideradas responsáveis pelo abuso são vistas 
como sofrendo menos efeitos negativos desta experiência) (Mellott, Wagner, & Broussard, 
1997); a proximidade da figura prestadora de cuidados ao abusador; e o relato de uma 
situação de abuso com mais do que um agressor (Paine & Hansen, 2002). 
Alguns estudos têm encontrado diferenças importantes entre grupos étnicos na variável 
“atitude para com a vítima de abuso” (Rodriguez-Srednicki & Twaite, 1999, cit. por Miller & 
Cross, 2006). Ao nível familiar, de um modo geral, os dados parecem indicar que as 
crianças brancas, em particular, as hispânicas, são alvo de menos apoio do que as 
crianças negras. Concretamente, as primeiras são menos compreendidas, chegando 
mesmo a ser vistas como culpadas (Moisan et al., 1995) e a informação fornecida por elas é 
mais rejeitada pelas mães (Kenny & McEachern, 2000). Quando de trata de apoio 
institucional, estes dados são contrariados por um estudo mais recente (Well et al., 2009) em 
que se constata que existe uma igualdade étnica no apoio prestado pelos serviços às 
crianças vítimas de abuso sexual. 
 
4. O agressor 
4.1. Dados sócio-demográficos 
O perfil do abusador sexual é, de modo relativamente consensual, o de um indivíduo do 
sexo masculino (Paulino, 2009), com idade média compreendida entre os 25 e os 40 anos, 
havendo abusadores menores e alguns com mais de 65 (Alberto et al., 2002). No que diz 
respeito à origem étnica do agressor, têm sido realizadas algumas investigações, no 
entanto, os resultados apresentados são incongruentes, à semelhança de outras áreas de 
estudo subjacentes ao abuso sexual infantil (Amodeo, Griffin, Fassier, Clay, & Ellis, 2006). Não 
tendo dados sobre a etnia, pode-se, ainda assim, considerar a origem dos agressores,  
através da sua nacionalidade. Quanto à relação entre a etnia do abusador e a da vítima, se, 
nalgumas investigações, se refere que esta tende a ser a mesma, seja ela branca ou negra 
(Amodeo et al., 2006), noutras, diz-se que as crianças negras costumam ser vítimas de 
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agressores da mesma etnia, enquanto que as raparigas latinas serão significativamente 
mais abusadas por negros (Moisan et al., 1995). Relativamente a outros dados sócio-
demográficos, os agressores sexuais apresentam normalmente elevadas taxas de 
desemprego (Alberto et al., 2002; Kassim & Kasim, 1995).  
 
4.2. Comportamento no abuso 
Na situação de abuso, o agressor recorre a várias estratégias para que a criança fique 
numa situação de maior vulnerabilidade, facilitando assim a consumação do delito. 
Alguns exemplos de comportamentos dos abusadores são: a prestação de atenção, bens 
materiais e privilégios (ou privação dos mesmos como chantagem); a apresentação de 
uma moralidade distorcida da sociedade e dos actos praticados; a responsabilização da 
criança pelo abuso; a certificação de que as crianças serão castigadas e tidas como 
culpadas se revelarem a situação; e as ameaças de danos físicos à criança ou família 
(Paine & Hansen, 2002). 
 
4.3. Relação vítima-agressor 
O contexto em que o abuso toma lugar ajuda a compreender melhor toda a sua 
dinâmica, bem como a do funcionamento da rede familiar e social em que a criança vive. 
Ora, consoante o meio em que o abuso ocorre, assim se pode classificar como intra-
familiar ou extra-familiar. O primeiro caso define qualquer contacto sexual que ocorra 
entre elementos de uma mesma família, em que haja ou não uma afinidade 
biológica/genética, pelo que os padrastos e os pais adoptivos também se incluem nesta 
classificação (Cunha, 2000, cit. por ISPJCC, 2004). Na segunda situação, estão a ser 
considerados os abusos perpetrados por sujeitos sem qualquer relação ou papel familiar. 
Ainda assim, o seu grau de intimidade/proximidade à criança pode ser muito variável, 
desde um um completo desconhecimento da vítima a um convívio diário e uma 
participação em tarefas do quotidiano, como, por exemplo, um vizinho (ISPJCC, 2004). O 
abuso sexual intra-familiar é o mais comum, mas a literatura indica que, seja qual for a 
relação vítima-agressor, na sua maioria, as crianças são abusadas por alguém que 
conhecem, sendo esta relação, normalmente, muito significativa (Paine & Hansen, 2002; 
Paulino, 2009). No geral, os dados parecem ser consensuais e apontar para o facto de as 
crianças brancas serem mais vítimas de abuso intra-familiar, ao invés das crianças 
negras, em relação às quais os resultados são mais divergentes (Moisan et al., 1997). Com 
efeito, nalguns casos, as crianças negras são reportadas como sendo mais frequentemente 
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abusadas por sujeitos exteriores à família (Moisan et al., 1995) e, noutros casos, como tendo 
maior probabilidade de sofrer abusos por membros da família nuclear (Moisan et al., 1997). 
 
5. Relação com o sistema judicial 
5.1. Entrevista forense 
Muito pouco se tem dito na literatura científica quanto a este aspecto (Sayfan, Mitchell, 
Goodman, Eisen, & Qin, 2008), havendo apenas uma breve referência ao facto de o estilo de 
conversação, as respostas dadas pelas crianças e a interacção com os adultos poderem 
variar consoante a identidade cultural da vítima com estes (Cohen et al., 2001; Fontes & 
Tabachnick, 2001). O estudo de Dunkerly e Dalenberg (1999, cit. por Springman et al., 2006) 
apresenta dados congruentes com estes, ao revelar que os indivíduos afro-americanos 
parecem estabelecer uma relação mais difícil com técnicos de raças diferentes da sua, 
uma vez que há um sentimento de desconfiança cultural em situações inter-raciais. Ainda 
assim, numa perspectiva sistémica, voltando a referir os resultados de Springman et al. 
(2006), é a relação da raça da criança com a do entrevistador que mais importa para o 
sucesso da interacção entre os dois. 
 
5.2. Competência cultural dos técnicos 
Ainda que haja procedimentos específicos para os profissionais considerarem uma 
situação como abusiva ou não, estas decisões continuam a elicitar interpretações 
subjectivas (Ibanez et al., 2006). De facto, existem evidências empíricas de que os 
profissionais respondem de forma diferente às situações, consoante a expressão dos FSC 
com que se deparam, tais como a etnia (Terao et al., 2001) e o CSE (Berry, 1997). Os clínicos, 
por exemplo, tendem a considerar os problemas menos graves se os virem como sendo de 
natureza cultural (Mtezuka, 1996, cit. por Terao et al., 2001), podendo mesmo chegar a investir 
menos no processo de intervenção aquando da presença de pessoas oriundas de culturas 
que lhes são pouco familiares (Terao et al, 2001). É neste sentido que se defende que os 
profissionais devem estar informados sobre o potencial da subjectividade no seu processo 
da tomada de decisão, assim como ser capazes de identificar os casos em que este 
enviesamento pessoal afecta a decisão, fortalencendo as suas fronteiras interpessoais 
quando lidam com vítimas de abuso (Konker, 1992). Para além disso, os profissionais 
devem ser treinados para distinguir as práticas normativas culturais de práticas parentais 
abusivas, para que não se deixem de reportar situações de abuso efectivo – interpretado 
como prática cultural – mas também não se negligencie o peso da cultura nas práticas 
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parentais (Ibanez et al., 2006). Ao conjunto das capacidades e conhecimentos acima 
descritos, dá-se o nome de competência cultural. A sensibilização, formação, treino e 
supervisão dos profissionais, no sentido de estes possuírem conhecimentos e aptidões que 
os ajudem no trabalho com sujeitos oriundos de meios culturais diferentes do seu (Terao et 
al, 2001), é uma preocupação que as organizações devem ter para que o trabalho 
desenvolvido seja o mais rigoroso possível (Gil & Bob, 1999) e para que não sejam 
cometidas injustiças num campo tão sensível como é o do abuso sexual de menores. 
 
6. Perspectiva Ecossistémica 
Ao longo deste capítulo, foi feita uma revisão e sistematização das principais 
descobertas na área do abuso sexual de menores e, em particular, da influência dos FSC 
sobre este. Para melhor entender o ASM, actuar na sua prevenção e intervir 
adequadamente após a sua ocorrência, é cada vez mais consensual a necessidade de ter 
em conta estas variáveis, já que se tem vindo a verificar que existe uma relação sólida 
entre as contigências culturais e sociodemográficas e os maus-tratos infantis (Berger, 2005; 
Guterman, 2001; National Data Archive on Child Abuse and Neglect [NDACAN], 2002, 2003). 
Assim, é de toda a pertinência a consideração de um modelo integrador destas várias 
instâncias para o aprofundamento do conhecimento do ASM e da sua interacção com 
estas variáveis. Bronfenbrenner e o seu Modelo Ecológico do Desenvolvimento Humano 
(1979) é um dos autores mais referenciados, quando se pretende fazer uma abordagem que 
contemple a relação interactiva entre diferentes factores influentes no desenvolvimento 
infantil (Alberto, 2002; Belski & Stratton, 2002; Berry, 1997; Bronfenbrenner, 1979; Fontes, 2005). É, 
de facto, estruturante uma perspectiva que considera “o estudo (...) da interacção mútua e 
progressiva entre, por um lado um indivíduo activo, em constante crescimento, e, por 
outro lado, as propriedades (...) dos meios em que o indivíduo vive, sendo este processo 
influenciado pelas relações entre os contextos” (p.37, Portugal, 1992). Uma noção-chave 
desta teoria é a de que estes contextos não são definidos com base em características 
individuais, mas sim em termos sistémicos, através do constante “diálogo” que existe 
entre eles (Bronfenbrenner, 1979). Em termos esquemáticos, este modelo coloca o indivíduo 
no centro, envolvido em níveis sistémicos, designados por: microssistema, mesossistema, 
exossistema e macrossistema e cronossistema (Bronfenbrenner, 1979; Guterman, 2001; 
NDACAN, 2003). O Microssistema é o nível mais próximo do indivíduo e contém os 
contextos em que a criança se insere mais imediatamente no seu dia-a-dia e que têm um 
impacto mais forte sobre ela. Exemplos de elementos do microssistema são: a família, a 
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escola, os amigos. O Meso/Exossistema8
Este modelo permite ter uma visão sobre a realidade que se pode equiparar ao 
movimento de uma objectiva fotográfica (Fontes, 2005): uma constante abertura e 
fechamento do foco, dá-nos a possibilidade de visualizar uma imagem de forma global, 
podendo, também, a todo o momento, analisar mais de perto os elementos que compõem 
essa imagem. Esta é a perspectiva proposta neste estudo, dada a necessidade de alargar a 
visão dos PIC sobre a situação de abuso, estimulando a sua atenção para aspectos que, 
por vezes, são descurados, quando está em causa uma análise minuciosa de determinados 
elementos envolvidos na situação (Berry, 1997). Fundamentam esta necessidade, por um 
lado, a informação previamente fornecida pelos serviços de que este tema não é 
explorado de forma estruturada e sistemática com os PIC e, por outro, os dados da 
literatura onde se comprova que a formação dos técnicos ao nível do desenvolvimento 
das suas competências culturais potencia a qualidade dos resultados nas respostas que 
dadas às situações (Guterman, 2001). 
 corresponde à relação entre os diversos 
contextos de influência, sejam eles mais próximos da criança (microssistémicos) ou mais 
distantes, não havendo necessariamente uma participação directa em todos eles. A 
influência deste nível no indivíduo verifica-se quando é tomada alguma medida que 
afecta o microssistema da pessoa, tal como, por exemplo, o horário laboral dos pais 
influencia o tempo que estes passam com o seu filho. O Macrossistema é a camada mais 
exterior e contempla as crenças, os costumes e as leis de uma sociedade. Por exemplo, se 
existe a crença de que a educação passa por práticas parentais punitivas, as situações em 
que os pais usam a força para aplicar castigos serão vistas como educativas e não como 
abusivas. O Cronossistema corresponde à dimensão temporal dos fenómenos e, 
portanto, ao desenvolvimento do indivíduo e dos contextos em que se insere, sendo 
transversal a todos os níveis sistémicos. Por exemplo, as mudanças fisiológicas inerentes 
ao crescimento, as experiências significativas, ao longo do ciclo de vida e a história de 
vida dos pais contribuem para que a pessoa seja mais ou menos vulnerável face a 
situações adversas. 
                                                             
8 Composto pela agregação dos níveis mesossistémico e exossistémico (Scannapieco & Connell-Carrick, 
2005). 
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Metodologia 
E DO RIGOR DOS FACTOS... 
1. Desenho do Estudo 
O nosso estudo de tipo exploratório e descritivo, enquadra-se numa abordagem de 
investigação mista, com recurso, quer na recolha, quer na análise dos dados, a métodos 
quantitativos – para caracterizar o abuso sexual de menores na realidade portuguesa –, e 
qualitativos – para analisar a percepção dos PIC sobre o abuso sexual de menores, bem 
como sobre a influência dos factores sócio-culturais nas situações de abuso. 
 
2. Questão Inicial 
Considerando o carácter exploratório do estudo, eis as nossas questões de partida: 
Será que existe uma influência dos factores sócio-culturais no abuso sexual de menores? 
Qual é a percepção que os polícias de investigação criminal têm desta influência? 
 
3. Mapa Conceptual 
Conjugando a visão criminal do abuso sexual de crianças/jovens com a abordagem 
ecossistémica, podemos desenhar o nosso mapa conceptual tal como se apresenta de 
seguida (Figura 1). Esta concepção dos processos envolvidos nas situações de abuso 
sexual de menores, será a nossa chave de leitura para a análise e discussão de todos os 
dados recolhidos e para a reflexão sobre as conclusões deste estudo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 – Mapa conceptual 
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4. Objectivos e questões 
Os objectivos do nosso estudo são: 
a) Caracterizar o abuso sexual de menores na realidade portuguesa e a influência de 
factores sócio-culturais – etnia e contexto sócio-económico – nas situações de abuso, no 
contexto nacional. 
b) Analisar a percepção dos PIC sobre o abuso sexual de menores, em Portugal, e sobre a 
influência dos factores sócio-culturais nas situações de abuso, no contexto nacional. 
As questões de investigação que colocamos são as seguintes: 
a) Quais as principais semelhanças e divergências entre as situações de abuso sexual de 
menores da nossa amostra e as situações deste tipo de abuso descritas na literatura? 
b) Quais os aspectos das situações de abuso da nossa amostra mais influenciados pelos 
factores sócio-culturais – etnia e contexto sócio-económico? E qual a influência que estes 
têm? 
c) Quais os principais aspectos em que a percepção dos PIC sobre o abuso sexual de 
menores, em Portugal, é consonante com a realidade descrita na nossa amostra? E quais 
os aspectos em que difere? 
d) Em que aspectos a percepção dos PIC sobre a influência dos factores sócio-culturais – 
etnia e contexto sócio-económico – no abuso sexual de menores é consonante com os 
dados da realidade descrita na nossa amostra? E quais os aspectos em que é divergente? 
e) Quais as variáveis associadas a cada um dos níveis ecossistémicos mais referidas pelos 
PIC? E quais as variáveis menos focadas? 
 
5. Recolha de dados9
Este estudo consiste no aprofundamento de uma investigação realizada em 2007, no 
âmbito do estágio curricular no Gabinete de Psicologia e Selecção do Instituto Superior 
da Polícia Judiciária e Ciências Criminais. Alguns dos dados foram recolhidos nesse 
momento, pelo que poderão surgir, por vezes, limitações associadas a esta 
descontinuidade que se justificarão, sempre que pertinente. 
 
a) Amostra 
Fonte 1: Foram analisados 99 casos de abuso sexual de menores10
                                                             
9 Toda a informação recolhida remete para duas fontes: situações de abuso acompanhados na PJ – 
informação acedida através do Gabinete de Psicologia e Investigação do ISPJCC – e entrevistas aos PIC de 
uma directoria nacional, que serão designadas de fonte 1 e fonte 2, respectivamente. 
 de diversas directorias 
nacionais. Apenas foram analisados os casos de crime contra a auto-determinação sexual 
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(Código Penal, 1998), em particular, os crimes de abuso sexual de crianças, abuso sexual de 
menores dependentes e os actos sexuais com adolescentes, por reunirem as características 
das situações contempladas por este estudo. Foi excluído um caso por inexistência de 
informação relativa à idade da vítima, impossibilitando o enquadramento do tipo de 
crime. Os casos não foram analisados directamente11
Fonte 2: Foram realizadas entrevistas a 14 PIC de uma directoria nacional. Os PIC 
entrevistados foram seleccionados de acordo com os seguintes critérios: a) volume de 
trabalho; b) destacamento para a equipa de prevenção; e c) períodos de férias. Apesar da 
impossibilidade de entrevistar um número maior de PIC de outras regiões do país, as 
entrevistas foram extremamente ricas, permitindo a recolha de muita informação.  
, mas sim através de informações 
sobre as situações de abuso disponibilizadas pelo Gabinete de Psicologia e Selecção do 
Instituto Superior da Polícia Judiciária e Ciências Criminais, tendo sido feita uma 
selecção dos dados a recolher, conforme a sua pertinência. Esta decisão foi tomada com 
base na literatura científica da área e no esclarecimento, por parte dos técnicos da 
instituição, dos conteúdos específicos para os quais remetem as informações 
disponibilizadas. Esta fonte de informação tem a vantagem de permitir, com uma amostra 
relativamente numerosa, a caracterização objectiva dos casos de abuso sexual de 
menores, na realidade policial portuguesa. Por outro lado, traz algumas limitações ao 
estudo, pela inexistência de informação sobre alguns dados de interesse central, como 
sejam: a etnia e a nacionalidade da vítima. 
 
b) Instrumentos 
Fonte 1: O levantamento das informações sobre as situações de abuso foi feito com o 
apoio de uma base de dados provisória, onde se reorganizaram as questões, dividindo-as 
em três grupos: dados sobre a situação de abuso, sobre o agressor e sobre a vítima. 
Fonte 2: Para a realização das entrevistas e registo das informações fornecidas pelos 
PIC, foram elaborados dois instrumentos: 
1. Guião orientador das entrevistas (ver Apêndice I) – Tendo em conta os objectivos destas 
entrevistas12
                                                                                                                                                                      
10 4 casos de 2001, 11 de 2002, 51 de 2003, 12 de 2004, 16 de 2005 e 5 sem data. 
, foi feito, inicialmente, um levantamento dos conteúdos mais citados na 
11 Por motivos de confidencialidade, não é possível ter acesso aos relatórios integrais, o que impediu a 
recolha de informação suplementar quando a disponibilizada se revelava suficiente. 
12 1) Sensibilizar para a importância de uma visão ecossistémica no tratamento das situações de abuso 
sexual, dada a natureza pioneira deste estudo; 2) Recolher informações sobre a percepção que os PIC têm 
quanto à influência das variáveis sócio-culturais nestas situações; e 3) Contribuir, de alguma forma, para a 
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literatura referentes a aspectos dos diferentes níveis sistémicos relacionados com o abuso 
sexual de menores. Os tópicos seleccionados teriam de ser, por um lado, pertinentes para 
a caracterização do abuso e, por outro, aspectos comprovadamente mais negligenciados 
pelos profissionais destas áreas ou associados a crenças infundadas que importa 
desconstruir. Houve dois aspectos específicos em que as entrevistas se centraram: ao 
nível individual, a etnia da criança e, no microssistema, o CSE da mesma. Esta opção foi 
feita com base nas referências da literatura que apontam para a grande necessidade de 
desmistificar preconceitos sócio-culturais que prejudicam a intervenção seja junto de 
vítimas, seja junto de agressores. 
2. Folha de protocolo (ver Apêndice II) – Com base no guião, foi elaborada a folha para o 
registo sumário das ideias partilhadas nas entrevistas, dada a impossibilidade de fazer 
uma gravação áudio das mesmas. No final de cada entrevista, foi feito um relatório com o 
desenvolvimento das informações recolhidas, para posterior análise. 
 
c) Análise dos dados 
Ponto prévio: Para o cálculo dos resultados, foi necessário, antes de mais, fazer uma 
leitura global da informação recolhida, com vista à sua adaptação ao quadro referencial 
definido. Para isso, criou-se uma tabela com a listagem exaustiva de todas as variáveis 
identificadas (ver Apêndice III). Cada uma destas variáveis foi cuidadosamente inserida em 
esquemas ramificados, à semelhança do nosso mapa conceptual, onde estão organizadas 
todas as categorias de informação estudadas nesta investigação (ver Apêndice IV). 
Fonte 1: Os dados recolhidos foram inseridos no SPSS, para sua análise. Quando as 
respostas a uma pergunta eram mutuamente exclusivas, criou-se apenas uma variável 
com diferentes valores correspondentes às respostas possíveis (p.e.: no caso da 
frequência do abuso, foi criada uma variável com dois valores possíveis: 1-acto isolado e 
2-acto contínuo. Eliminaram-se as variáveis sem qualquer ocorrência e aglutinaram-se 
aquelas que, isoladas, revelaram ter pouca expressão (p.e.: as variáveis relativas ao 
comportamento do agressor durante o abuso “atar” e “amordaçar” foram transformada 
numa só). Por fim, a análise de dados foi feita com recurso à estatística descritiva, através 
de tabelas de frequências, existindo dois tipos de resultados: os da amostra, em geral, 
para a caracterização do abuso sexual de menores, e os resultados que remetem para a 
                                                                                                                                                                      
sua formação nesta área, ao devolver os resultados do estudo e apresentar sugestões de estratégias para o 
desenvolvimeneto das competências culturais destes profissionais. 
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influência dos FSC, tendo sido cruzadas as variáveis “Etnia do agressor”, “CSE do 
agressor” e “CSE da vítima” com todas as outras. As tabelas de frequências apresentadas 
agregam os dois tipos de resultados para facilitação da sua leitura (ver Apêndice V). 
Fonte 2: No tratamento dos dados das entrevistas, foi realizada uma análise de conteúdo 
exaustiva, sendo as informações recolhidas organizadas numa tabela (ver Apêndice VI). 
Esta tabela é composta por: i) uma coluna de categorias, relativas às grandes temáticas 
abordadas (p.e.: agressor, vítima, entre outras); ii) uma coluna de sub-categorias, onde 
estão especificadas as variáveis que remetem para as categorias; iii) uma coluna de 
descritivos, com excertos exemplificativos de todas as diferentes informações prestadas 
pelos PIC relativamente a cada variável; e iv) uma coluna de frequências, apresentando o 
número de vezes que a ideia subjacente ao descritivo foi referida durante as entrevistas. 
A tabela que se construiu, inicialmente, foi depois ajustada às categorias finais definidas 
nos esquemas de leitura dos dados. 
 
d) Resultados 
Os resultados serão descritos, analisados e discutidos de forma integrada. Para isso, 
os resultados de cada uma das variáveis serão, primeiro, descritos e analisados 
autonomamente e, então, sempre que possível, integrados com os demais resultados, num 
permanente estabelecimento de pontes entre os dados em análise e a abordagem 
ecossistémica. Dada a extensão dos resultados obtidos neste estudo, as tabelas de 
frequências de cada variável e a tabela da análise de conteúdo das entrevistas são 
apresentadas nos já referidos Apêndices. No capítulo da análise e discussão de 
resultados, apenas se apresenta um quadro sumário dos resultados mais relevantes, para 
cada variável, remetendo, sempre que necessário, para os referidos Apêndices. 
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RESULTADOS 
...AO RELATIVISMO DO MUNDO REAL 
1. Caracterização do abuso13
1.1 O acto 
 
Quadro 1 – Principais resultados da variável “frequência do abuso” 
Fonte 1 
Geral − Acto contínuo (89%) 
Factores 
− Acto contínuo/Agressor ETN Negro (100%) 
− Acto contínuo/Agressor CSE Médio e Alto (91,7% e 100%) 
− Acto contínuo/Vítima CSE Médio e Alto (92,8% e 100%) 
Fonte 2 
− “não existe uma diferença significativa” (4)  
− “as crianças negras são vítimas de abuso mais frequentemente” (1) 
− “nos meios mais desfavorecidos (...) maior recorrência das situações de abuso” (2) 
O abuso sexual, na nossa amostra de casos (fonte 1), é caracterizado por uma maior 
frequência dos actos recorrentes, tendência que se verifica em qualquer um dos grupos 
SC (ver Tabela 1.1.1 do Apêndice V). Também os PIC (fonte 2) fazem mais referências aos 
casos em que existe uma continuidade do acto. Numa leitura ecossistémica, constata-se 
que na fonte 1, a prevalência dos actos contínuos é ligeiramente mais forte nos agressores 
negros e nos CSE médio e alto14
 
. Na percepção dos PIC, estes casos são mais frequentes 
nas crianças negras e nas crianças vindas de meios desfavorecidos. A percepção dos PIC 
da prevalência dos actos contínuos consoante o CSE, ainda que contrarie a realidade 
verificada na nossa amostra processual, é consonante com um dos estudos referidos na 
revisão da literatura (Connely & Straus, 1992, cit. por Ferrari, 2002; Shaw, et al., 2001), ainda que 
haja algumas divergências sobre este assunto. 
Quadro 2 – Principais resultados da variável “local do abuso” 
Fonte 1 
Geral 
− Casa agressor (39,2%) 
− Casa comum (20,6%) 
− Casa vítima (17,5) 
Factores 
− Casa agressor/Agressor ETN Caucasiano(43,4%) 
− Casa agressor/Agressor CSE Médio e Alto (41,2% e 100%) 
− Casa agressor/Vítima CSE Alto (100%) 
− Casa agressor e casa comum/Vítima CSE Baixo (38,9%) 
− Casa comum/Agressor CSE Baixo (38,1%) 
− Casa vítima/Agressor ETN Negro (42,1%) 
                                                             
13 O facto de existirem poucos casos de agressores e vítimas de CSE altos leva a que as percentagens nestes 
contextos sejam consideradas com muita ponderação, dado o baixo significado estatístico que têm e, por 
isso, se apresentem também os segundos valores mais elevados nas variáveis em questão. 
14 Sempre que os resultados nos CSE do agressor e da vítima apresentarem frequências relativas 
semelhantes, falar-se-á em CSE, em geral, não especificando cada um dos valores. Quando se verificarem 
padrões de resultados diferentes no CSE do agressor e da vítima, esta distinção será feita. 
 32 
 
De acordo com os dados dos casos de abuso disponibilizados e analisando o local em 
que o abuso ocorre, pode ser feita uma divisão em dois grandes grupos: os contextos 
mais familiares e os espaços isolados (ver Tabela 1.1.2 do Apêndice V). Dos dois grupos 
identificados, os locais claramente mais escolhidos pelo agressor são os contextos 
familiares, como a casa comum, a casa da vítima e a casa do agressor, tal como referido 
por Alberto, Carmo e Guerra (2002). Em termos de análise sócio-cultural, importa referir 
que a variável “casa do agressor” é, no geral, mais frequente nos CSE médio e alto, ao 
passo que nos CSE mais baixos a “casa comum” apresenta frequências também elevadas. 
Por fim, é de notar que entre os agressores negros, a casa da vítima é o local mais 
escolhido para o abuso. Estes dados podem já ser, de alguma forma, indicadores da 
natureza da relação entre a vítima e o agressor, a qual será analisada mais à frente. 
 
Quadro 3 – Principais resultados da variável “tipo de actos” 
Fonte 1 
Geral − Toque (76,5%) − Penetração vaginal ou tentativa (55,1%) 
Factores 
− Toque/Agressor ETN Negro (89,5%) 
− Toque /Agressor CSE Médio e Alto (82,4% e 100%) 
− Toque /Vítima CSE Médio e Alto (83,3% e 100%) 
Fonte 2 
− “relativa uniformidade, ao longo dos vários agrupamentos culturais” (3) 
− “as [crianças] brancas estão mais sujeitas a situações de abuso por manipulação” (3) 
− “as crianças negras são mais frequentemente vítimas de penetração” (2) 
Segundo os dados recolhidos (fonte 1), as tipologias de agressões mais frequentes na 
nossa amostra são a penetração vaginal (ou tentativa de penetração) e o toque (ver Tabela 
1.1.3 do Apêndice V). Nas entrevistas aos PIC (fonte 2), há também uma maior referência 
aos grupos tipológicos da penetração e da manipulação. Fazendo a ponte com a 
caracterização ecossistémica, é de realçar a verificação, na nossa amostra, das 
prevalências anteriormente referidas em todos os grupos SC, com destaque para os 
agressor de etnia negra e os CSE médio e alto. Para os PIC que consideram haver uma 
expressão diferenciada conforme o grupo étnico da criança, há a percepção de que as 
crianças negras têm maior probabilidade de ser vítimas de penetração e as crianças 
brancas estão mais frequentemente sujeitas a situações de manipulação. Esta percepção 
dos PIC é concordante com a respectiva literatura (Shaw, et al., 2001). 
 
Quadro 4 – Principais resultados da variável “lesões na vítima” 
Fonte 1 
Geral − Nenhuma (46,9%) − Genitais (33,3%) 
Factores 
− Nenhuma/Agressor ETN Caucasiano (48,4%) 
− Nenhuma/Agressor CSE Baixo, Médio e Alto (63,2%, 60% e 66,7%) 
− Nenhuma/Vítima CSE Baixo e Alto (64,7 e 100%) 
− Genitais/Agressor ETN Negra (50%) 
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Relativamente às lesões infligidas na vítima, a nossa amostra de casos (fonte 1) 
aponta para uma equitatividade entre a ausência de lesões e as lesões genitais. De uma 
forma geral, o peso relativo de cada um dos tipos de lesão nos grupos SC é em tudo 
semelhante ao já descrito (ver Tabela 1.1.4 do Apêndice V). Pode, no entanto, salientar-se que 
nos CSE médios há uma maior dispersão das frequências pelas várias formas de lesão e 
que as vítimas de agressor de etnia negra apresentam valores mais elevados de lesões 
genitais. No seguimento dos resultados apresentados anteriormente (tipo de agressões), 
estes dados parecem corroborar os elevados índices de situações em que há penetração 
durante o abuso. 
 
Quadro 5 – Principais resultados da variável “severidade” 
Fonte 1 
Geral − Controlar (71,1%) − Manipular (20%) 
Factores 
− Controlar/Agressor ETN Negro (79%) 
− Controlar/Agressor CSE Médio (75%) 
− Controlar/Vítima CSE Médio (75%) 
− Manipular/Vítima CSE Alto (100%) 
Fonte 2 
− “nenhuma diferenciação é feita, em função dos grupos culturais” (2) 
− “as crianças negras estão sujeitas a um abuso mais severo” (1) 
− “entre a população de etnia branca o abuso parece ser mais severo” (1) 
− “as crianças vindas de meios mais baixos são também vítimas de uma maior severidade” (3) 
Segundo a amostra do nosso estudo (fonte 1), a grande maioria dos casos de abuso é 
caracterizada pelos dois níveis de violência mais baixos (manipular e controlar). Nas 
entrevistas aos PIC (fonte 2), pelo contrário, os relatos dizem respeito sobretudo às 
situações de maior severidade. Relacionando estes dados com os FSC, verifica-se, na 
nossa amostra (ver Tabela 1.1.5 do Apêndice V), que estas frequências relativas são mais 
acentuadas nos agressores de etnia negra e nos CSE médios, havendo uma tendência para 
a prevalência da variável “manipular”, nos CSE altos. Para os PIC, há uma dispersão 
quanto à percepção de qual o grupo étnico de crianças mais sujeito a abusos severos, tal 
como nos dados da literatura (Lefley, 1999, cit. por Shaw et al., 2001). As crianças que advêm 
de meios sócio-económicos mais baixos são as que reúnem maior consenso nos elevados 
níveis de severidade. Fazendo uma leitura mais global das últimas três variáveis 
encontra-se um denominador comum: em qualquer um dos três casos, há um destaque 
para as situações fisicamente menos traumáticas (abuso pelo toque, ausência de lesões e 
força usada apenas para conter a vítima), em particular, nos CSE médios e altos. 
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1.2 O agressor 
1.2.1 Caracterização sócio-demográfica 
Quadro 6 – Principais resultados da variável “idade do agressor” 
Fonte 1 
Geral 
− 20-29 (25%) 
− 30-39 (17,7%) 
− 40-49% (21,9%) 
Factores 
− 20-29/Agressor ETN Negro (31,6%) 
− 20-29/Agressor CSE Médio (35,3%) 
− 20-29/Vítima CSE Médio (33,2%) 
− 60-69/Vítima CSE Alto (100%) 
Fonte 2 − “as crianças negras são abusadas por homens mais novos” (1) 
A idade do agressor é uma variável cujos valores apresentam alguma dispersão, nos 
casos analisados (fonte 1). Poder-se-á dizer, ainda assim, que há uma concentração de 
agressores na faixa etária dos 20 aos 49 anos, com uma progressiva diminuição para os 
grupos etários mais extremos. Os dados encontrados, de alguma forma, são corroborados 
por estudos anteriores (Alberto et al., 2002). Numa análise ecossistémica, encontra-se o 
seguinte padrão de resultados, na nossa amostra (ver Tabela 1.2.1.1 do Apêndice V): nos CSE 
médios, os agressores são mais novos (20-29 anos), nos CSE altos há uma maior 
frequência de agressores mais velhos (entre os 50 e os 70 anos) e nos CSE baixos há uma 
grande dispersão entre as várias faixas etárias. Muito poucas considerações são tidas a 
este respeito pelos PIC, havendo apenas um (fonte 2) que refere existir uma influência, 
no sentido de as crianças negras serem vítimas de agressores mais novos. 
 
Quadro 7 – Principais resultados da variável “sexo do agressor” 
Fonte 1 
Geral − Masculino (98%) − Feminino (2%) 
Factores − Masculino/Todos os grupos (acima de 94%) 
Fonte 2 − “apenas são sinalizados homens como perpetradores do abuso” (3) 
A variável “sexo do agressor” é caracterizada de forma unânime em todas as fontes e 
em todos os grupos SC: a quase totalidade das situações de abuso (fonte 1) são de casos 
de agressores masculinos (ver Tabela 1.2.1.2 do Apêndice V); nas entrevistas aos PIC (fonte 
2), foi esta a realidade descrita; e as investigações revistas na literatura apontam também 
nesse sentido (Howe, 2005). 
 
Quadro 8 – Principais resultados da variável “etnia do agressor” 
Fonte 1 
Geral − Caucasiano (80,2%) − Negro (19,8%) 
Factores 
− Caucasiano/Agressor CSE Baixo (80%) 
− Caucasiano/Vítima CSE Baixo (76,5%) 
− Negro/Vítima CSE Alto (100%) 
Segundo os dados recolhidos (fonte 1), a grande maioria dos agressores é caucasiana, 
havendo apenas duas etnias a serem referidas – caucasiana e negra. Nos CSE mais 
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baixos, os agressores caucasianos são os mais comuns, enquanto as vítimas de CSE alto 
parecem ser mais agredidas por homens de etnia negra15
 
 (ver Tabela 1.2.1.3 do Apêndice V). 
Quadro 9 – Principais resultados da variável “nacionalidade do agressor” 
Fonte 1 
Geral − Portuguesa (79,4%) 
− Africana (17,4%) 
Factores 
− Portuguesa/Agressor ETN Caucasiana (96,1%) 
− Portuguesa/Agressor CSE Baixo (85,6%) 
− Portuguesa/Vítima CSE Baixo e Alto (83,2% e 100%) 
− Africana/Agressor ETN Negra (89,9%) 
Através da análise dos casos, pode verificar-se que cerca de 80% dos agressores é de 
nacionalidade portuguesa. Quanto às restantes nacionalidades referidas, existe uma 
grande dispersão entre todas, sendo que a sua maioria é do continente africano (ver Tabela 
1.2.1.4 do Apêndice V). Se, tal como afirmam os teóricos da sociologia (Weber, 1968, cit. por 
Cornell & Hartmann, 1998), considerarmos a origem geográfica dos indivíduos na definição 
da sua etnia, encontramos, aqui, um reforço dos resultados relativos à etnia do abusador. 
De um modo geral, a prevalência de agressores portugueses é ainda mais marcada nos 
CSE baixos. 
 
Quadro 10 – Principais resultados da variável “habilitações escolares do agressor” 
Fonte 1 
Geral − Analfabeto (19,5%) − Ensino básico (61%) 
FSC 
− Ensino básico/Agressor CSE Baixo (70%) 
− Ensino básico/Vítima CSE Baixo (68,8%) 
− Ensino superior/Agressor CSE Alto (100%) 
− Ensino superior/Vítima CSE Alto (100%) 
Quanto ao grau de habilitações dos agressores, na nossa amostra, é clara a 
concentração nos níveis mais baixos: cerca de 80% dos agressores são analfabetos ou têm 
apenas o ensino básico. Analisando os resultados respeitantes aos FSC, há uma franca 
maior frequência de agressores com o ensino básico nos CSE mais baixos e com o ensino 
superior nos CSE mais altos (ver Tabela 1.2.1.5 do Apêndice V). Esta evidência será discutida 
mais adiante. 
 
Quadro 11 – Principais resultados da variável “profissão/ocupação do agressor” 
Fonte 1 
Geral − Não qualificados (44%) 
Factores 
− Não qualificados/Agressor ETN Negra (66,7%) 
− Não qualificados/Agressor CSE Baixo (61,1%) 
− Não qualificados/Vítima CSE Baixo (56,3%) 
                                                             
15Deve ser reforçado que existem muito poucos casos de agressores e vítimas de CSE altos, pelo que as 
percentagens nestes contextos tem ser consideradas com muita ponderação, dado o baixo significado 
estatístico que têm. 
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− Quadros superiores/Agressor Alto (100%) 
− Quadros superiores/Vítima Alto (100%) 
O tipo de ocupação do agressor, conforme os dados retirados dos casos de abuso da 
PJ (fonte 1), apresenta valores dispersos por várias áreas profissionais. Ainda assim, 
podem estabelecer-se duas ordens de ideias: a) cerca de um terço dos agressores está 
desocupado, quer por motivos de desemprego, quer por motivos de reforma; e b) há a 
forte incidência em actividades profissionais pouco qualificadas, o que vai ao encontro 
das baixas habilitações já referidas. Também consonantes com os dados anteriormente 
analisados estão: a concentração de abusos em CSE baixos por agressores com profissões 
não qualificadas, e a exclusividade de agressores com ocupações diferenciadas, nos 
abusos em CSE altos. É de sublinhar, ainda, a maior diversidade de ocupações nos 
agressores caucasianos e nos CSE médios (ver Tabela 1.2.1.6 do Apêndice V). 
 
Quadro 12 – Principais resultados da variável “contexto sócio-económico do agressor” 
Fonte 1 
Geral − Baixo (51,2%) − Médio (41,5%) 
Factores − Baixo/Vítima CSE Baixo (94,4%) 
− Médio/Vítima CSE Médio (100%) 
Segundo os dados recolhidos nos casos da PJ (fonte 1), cerca de 90% dos agressores 
pertence a níveis sócio-económicos baixos e médios, sendo que mais de metade se 
encontra na camada mais baixa (ver Tabela 1.2.1.7 do Apêndice V). Tendo em conta a 
literatura (Horton & Hunt, 1980), o nível de habilitações e a profissão dos agressores são 
indicadores do seu nível sócio-económico, confirmando-se, no nosso estudo, a forte 
relação que existe entre estas três variáveis. Um outro aspecto a destacar é a coincidência 
entre os CSE do agressor e da vítima, a qual será analisada mais aprofundadamente 
aquando da discussão dos resultados relativos à natureza da relação vítima-agressor. 
 
1.2.2 Comportamentos 
1.2.2.1 Comportamento não-verbal 
Quadro 13 – Principais resultados da variável “comportamento antes do abuso” 
Fonte 1 
Geral − Habitual (57,3%) − Aliciar (21,9%) 
Factores 
− Habitual/Agressor ETN Caucasiana e Negra (56% e 68,4%) 
− Habitual/Agressor CSE Alto (66,7%) 
− Habitual/Vítima CSE Baixo e Médio (55,6%) 
− Aliciar/Vítima CSE Alto (100%) 
Uma das primeiras análises que se pode fazer destes resultados, surge da elevada taxa 
de situações em que o agressor se comporta como habitualmente na sua relação com a 
criança. Esta informação será recuperada aquando da descrição dos resultados da 
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natureza da relação vítima-agressor, para uma análise conjunta. Uma outra ideia que se 
pode extrair destas percentagens, e que é corroborada na literatura (Paine & Hansen, 2002), é 
a de que há uma grande tendência para o agressor se tentar aproximar da vítima através 
de estratégias mais subtis como o aliciamento com objectos, a conversa ligeira e a 
tentativa de consentimento, sendo menos frequentes as abordagens mais intrusivas. 
Cruzando esta variável com os FSC, conseguimos perceber que, em todos os grupos, a 
abordagem “habitual” é a mais utilizada, à excepção das situações de abuso com vítimas 
de CSE altos. De notar, ainda, que nos CSE médios, em geral, há uma maior diversidade 
nos comportamentos prévios à agressão (ver Tabela 1.2.2.1.1 do Apêndice V). 
 
Quadro 14 – Principais resultados da variável “comportamento durante o abuso” 
Fonte 1 
Geral − Cordial (55,4%) − Beijo (25%) 
Factores 
− Cordial/Agressor ETN Caucasiana (64,8%) 
− Cordial/Agressor CSE Médio (50%) 
− Cordial/Vítima CSE Médio e Alto (47,1% e 100%) 
− Pornografia/Agressor CSE Alto (33,4%) 
Durante o abuso, o comportamento do agressor mantém-se dentro de um registo 
subtil. A cordialidade e os beijos apresentam percentagens que se destacam, indicando, 
de alguma forma, que os comportamentos mais violentos são menos frequentes. Entre os 
grupos SC, verifica-se esta tendência, sendo importante anotar dois aspectos: os 
agressores de CSE altos recorrem com a mesma frequência à “cordialidade”, aos “beijos” 
e à “pornografia” e as vítimas de CSE mais baixos são sujeitas aos vários tipos de 
interacção, sem que haja uma prevalência tão demarcada de cada um deles (ver Tabela 
1.2.2.1.2 do Apêndice V). 
 
Quadro 15 – Principais resultados da variável “comportamento após o abuso” 
Fonte 1 
Geral − Amável (39,5%) − Naturalidade (30,3%) 
Factores 
− Amável/Agressor ETN Caucasiana (44,8%) 
− Amável/Agressor Médio e Alto (35,7% e 100%) 
− Amável/Vítima CSE Médio e Alto (35,2% e 100%) 
− Naturalidade/Agressor CSE Baixo (55%) 
− Naturalidade/Vítima Baixo (61,1%) 
Após a situação de abuso, o agressor demonstra, sobretudo, comportamentos de 
amabilidade e normalidade (ver Tabela 1.2.2.1.3 do Apêndice V). Também o pagamento da 
recompensa e outras condutas como mandar a criança embora ou lavar-se e lavar a 
criança, por vezes, são adoptadas. A frequência relativa dos comportamentos 
“amabilidade” e “naturalidade” é, também, verificada nos diferentes grupos SC, com 
duas excepções: entre os agressores de etnia negra, há uma maior dispersão das 
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frequências pelos vários tipos de comportamento; e nos CSE baixos, é a “naturalidade” 
aquela que prevalece. 
 
Quadro 16 – Principais resultados da variável “comportamento verbal do agressor” 
Fonte 1 
Geral − Ameaça (49,4%) 
− Amabilidade (38,4%) 
Factores 
− Ameaça/Agressor ETN Negra (66,7%) 
− Ameaça/Agressor CSE Baixo (61,9%) 
− Ameaça/Vítima CSE Baixo (66,7%) 
− Amabilidade/Agressor CSE Alto (66,7%) 
− Amabilidade/Vítima CSE Alto (100%) 
No que respeita a comportamentos do agressor, faz-se agora uma análise da sua 
conduta verbal. Se as atitudes menos violentas (amabilidade, perdão e elogio) 
apresentam, de novo, valores muito elevados, a ameaça não deixa de ter uma expressão 
muito significativa (quase 50%). Numa leitura ecossistémica, relacionam-se estes dados 
com os contextos étnicos e sócio-económicos dos intervenientes e constata-se que: a) as 
“ameaças” são mais frequentes nos CSE baixos e a “amabilidade” nos CSE altos; b) os 
agressores negros recorrem às ameaças com maior frequência do que os caucasianos (ver 
Tabela 1.2.2.2 do Apêndice V). Dada a natureza comum dos últimos resultados – 
comportamento não verbal e verbal do agressor –, é pertinente estabelecer uma relação 
com variáveis anteriormente analisadas que também reportam à forma como o agressor 
interagiu com a vítima – “tipo de agressões”, “lesões na vítima” e “nível de violência”. 
Com efeito, volta a encontrar-se suporte para caracterizar a maioria das situações de 
abuso – em particular, os abusos em CSE médios e altos – como dificilmente reveláveis 
por sinais exteriores do mau-trato, para além de um recurso a estratégias de abordagem 
dificilmente percepcionadas pela vítima como desadequadas, seja pela relação com o 
agressor, seja pela subtileza dos gestos.  
 
1.3 A vítima 
Nos esquemas de organização das variáveis em estudo (ver Apêndice IV), optou-se por 
dividir os campos relacionados com a descrição da criança: no esquema de caracterização 
do abuso são apresentadas as informações relacionadas com a criança, enquanto vítima, e 
no esquema de caracterização ecossistémica, encontram-se as informações relativas à 
criança, enquanto indivíduo com características próprias independentes da ocorrência de 
um abuso (p.e.: idade, etnia, agregado familiar e nível sócio-económico). Na 
apresentação de resultados, será alterada esta ordem para seguimento de uma lógica de 
análise dos mesmos. Assim, na alínea relativa à vítima, os resultados dos níveis 
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individual e microssistémico (e do cronossistema, transversal a todos os níveis 
sistémicos) serão apresentados em primeiro lugar, para que se possa caracterizar a 
criança e, posteriormente, falar com mais propriedade das suas respostas face ao abuso. 
 
2.1 Nível individual (Cronossistema) 
2.1.1 Caracterização sócio-demográfica 
Quadro 17 – Principais resultados da variável “sexo da vítima” 
Fonte 1 
Geral − Feminino (76,5%) 
Factores 
− Feminino/Agressor ETN Caucasiana e Negra (70% e 84,2%) 
− Masculino/Agressor CSE Alto (66,7%) 
− Masculino/Vítima CSE Alto  (100%) 
Fonte 2 − “entre as crianças negras, (...) é maioritária nas raparigas” (1) 
− “nas brancas há uma maior diversidade” (1) 
No que respeita a caracterização do perfil da vítima, indicam os dados da situações de 
abuso (fonte 1) que cerca de 3/4 das vítimas são do sexo feminino. Também o único PIC 
(fonte 2) que faz referência ao sexo das crianças, menciona o sexo feminino. Toda a 
literatura confirma este perfil feminino da vítima (Pereda et al., 2009). Relacionando este 
dado com as variáveis SC, na nossa amostra, verifica-se uma confirmação deste perfil 
através dos vários grupos, exceptuando os abusos ocorridos em CSE altos, onde a vítima 
é maioritariamente de sexo masculino (ver Tabela 2.1.1.2 do Apêndice V). Um dos PIC tem a 
percepção de que há uma maior frequência de vítimas raparigas entre as crianças de etnia 
negra, sendo que para um colega haverá uma maior heterogeneidade no sexo da vítima 
nos casos ocorridos com crianças brancas. 
 
Quadro 18 – Principais resultados da variável “idade da vítima” 
Fonte 1 
Geral − 10-13 (33,7%) 
Factores 
− 6-9/Agressor CSE Alto (66,7) 
− 6-9/Vítima CSE Baixo (38,8%) 
− 10-13/Agressor ETN Caucasiana e Negra (33,8% e 31,6%) 
− 10-13/Agressor CSE Baixo e Médio (33,4% e 35,4%) 
− 14-15/Vítima CSE Alto (100%) 
Fonte 2 
− “não encontra diferenças entre os grupos étnicos” (4) 
− “não encontra diferenças (...) entre meios sócio-económicos” (3) 
− “no grupo das crianças negras, a prevalência encontra-se entre 9 e os 11 anos” (1) 
− “no grupo de crinças de etnia branca, as idades das vítimas são muito variáveis” (1) 
− “as crianças negras são (...) mais velhas” (1) 
Relativamente à idade das vítimas, os dados recolhidos (fonte 1) demonstram uma 
grande dispersão pelas várias faixas etárias, com uma muito ligeira tendência para os 
casos com crianças acima dos 10 anos. Os relatos dos PIC nas entrevistas (fonte 2) estão, 
em geral, em consonância com estes resultados. Numa análise sistémica, esta ausência de 
diferenciação etária também é sentida se analisada no seio dos diferentes grupos sócio-
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culturais. Ainda assim, na nossa amostra, verifica-se uma ligeira maior ocorrência de 
abusos em vítimas com 10 anos ou mais, em particular se a criança é de um CSE alto. 
Pelo contrário, se o agressor é de um CSE alto, as vítimas são mais novas (ver Tabela 
2.1.1.1 do Apêndice V). Os únicos relatos dos PIC que apontam para a prevalência de uma 
idade da vítima são aqueles em que as crianças negras são vistas como fazendo parte dos 
grupos de crianças mais velhas (entre os 9 e os 11 anos). Esta percepção dos PIC é 
apoiada por algumas investigações, em que descreve que as crianças brancas são vítimas 
de abuso em idades mais precoces do que as negras (Moisan et al., 1995; Shaw, et al., 2001). 
 
Quadro 19 – Principais resultados da variável “etnia da vítima” 
Fonte 2 
Branca 
− “há casos de (...) crianças de etnia branca” (9) 
− “forte prevalência dos casos de crianças de etnia branca” (4) 
− “ligeira maior ocorrência de casos de crianças brancas” (1) 
Negra 
− “há casos de (...) crianças de etnia negra” (11) 
− “tem trabalhado com poucos casos com crianças negras” (1) 
− “as crianças de etnia negra são mais referenciadas” (1) 
− “crianças guineenses” (2) 
− “pessoas de origem cabo-verdiana” (1) 
Cigana 
− “raramente aparecem casos com crianças de etnia cigana” (6) 
Outras 
− “não tem havido casos de crianças indianas ou chinesas” (1) 
− “já trabalhou com (...) uma [criança] indiana” (1) 
De acordo com os dados das entrevistas, há quatro grupos étnicos referenciados: 
branco, negro, cigano e indiano. No entanto, os dois primeiros apresentam uma 
prevalência clara. Alguns PIC apontam até para uma maior ocorrência de casos com 
crianças brancas. A ausência de casos de crianças chinesas (e indianas, para um dos PIC) 
é uma informação também importante, sendo pertinente discuti-la mais adiante. Se, mais 
uma vez, for feito um paralelo entre a etnia e a nacionalidade das vítimas, é de notar que 
um outro estudo da Polícia Judiciária vai ao encontro das tendências partilhadas pelos 
PIC, exponenciado-as: em primeiro lugar, surgem as crianças portuguesas (cerca de 
90%), seguidas das vítimas de nacionalidades africanas (3%), não havendo relatos de 
casos de abuso com crianças asiáticas. Os dados de outras investigações passadas dizem-
nos que relacionar a etnia do agressor com a da vítima16
                                                             
16Neste estudo, poderemos fazê-lo também com a ressalva de que estaremos a comparar dados de fontes 
diferentes (e, por conseguinte, concepções diferentes), na medida em que, nos casos, é-nos dada a raça dos 
agressores, e, nas entrevistas, a etnia das vítimas. 
, ajuda a entender a dinâmica do 
abuso de uma forma realmente mais sistémica. Assim, tal como na literatura (Hampton & 
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Newberger, 1985), também no nosso estudo há uma forte tendência para o “matching” 
étnico-racial entre vítimas e agressores. 
 
Quadro 20 – Principais resultados da variável “características psicológicas da vítima” 
Fonte 2 
− “[a criança] não tem ainda estruturas mentais e sociais que a ajudem a enquadrar a 
desadequação dos comportamentos” (1) 
− “maior pudor e vergonha que caracterizam estas crianças [de meios mais favorecidos]” (1) 
− “as crianças negras apresentam menor desenvolvimento cognitivo” (1) 
− “muito mais ‘sabichonas’, ‘desenrascadas’ [as crianças de meios desfavorecidos]” (1) 
Na caracterização psicológica das crianças, os PIC fazem uma distinção: 
características de maturidade psicológica, por um lado, e de inibição/desinibição, por 
outro. Quanto às primeiras, no entender de um dos PIC, as crianças mais novas não 
possuem, ainda, estruturas que lhes permitam atribuir um significado aos 
comportamentos sexuais de interacção com o agressor. Em particular, as crianças negras 
são vistas como tendo um desenvolvimento cognitivo mais tardio. Já no que diz respeito 
às segundas características, são feitos dois relatos que, de certa forma, se apoiam: as 
crianças de meios favorecidos têm um perfil menos expansivo, enquanto as crianças de 
famílias mais pobres apresentam maiores recursos de interacção com o meio exterior. 
 
Quadro 21 – Principais resultados da variável “acontecimentos de vida da vítima” 
Fonte 1 
Geral − Sem agressões no passado (88,3%) 
Factores − Sem agressões no passado/Todos os grupos (acima de 83,3%), excepto os agressores ETN negra (73,7%) 
Os dados gerais dos casos de abusos sexuais denunciados apontam para uma grande 
probabilidade de as crianças não terem sido vítimas de outras agressões no passado. 
Quando existem outros maus-tratos, é maior a frequência de abusos sexuais, podendo 
este ser um dado importante para a definição de factores de risco e protecção das crianças 
nesta situação. Nos resultados analisados à luz dos FSC, esta prevalência é equivalente, 
havendo uma ligeira maior tendência para as vítimas de agressores negros terem já 
sofrido de outras agessões (ver Tabela 2.1.3 do Apêndice V). 
 
2.2 Nível microssistémico (Cronossistema) 
2.2.1 Contexto familiar 
Quadro 22 – Principais resultados da variável “agregado familiar da vítima” 
Fonte 1 
Geral − Mãe+Pai (48%) − Mãe (20,4%) 
Factores 
− Mãe+Pai/Agressor ETN Negra (63,2%) 
− Mãe+Pai/Agressor CSE Baixo e Médio (43% e 52,9%) 
− Mãe+Pai/Vítima CSE Baixo e Médio (44,5% e 50%) 
− Mãe/Agressor CSE Alto (100%) 
− Mãe/Vítima CSE Alto (100%) 
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− Nuclear+Alargada/Agressor CSE Baixo (28,5%) 
− Nuclear+Alargada/Vítima CSE Baixo (33,3%) 
Fonte 2 
− “as crianças negras vivem (...) com uma família nuclear” (1) 
− “as negras vivem com famílias mais alargadas” (2) 
− “as famílias mais abastadas parecem possuir uma estrutura familiar mais nuclear” (1) 
− “nos meios sócio-económicos mais baixos, (...) o agregado familiar (...) caracteriza-se 
por um maior número de pessoas a coabitar num mesmo lar” (3) 
No contexto nacional (fonte 1), a maioria das crianças vítimas de abuso vive com, 
pelo menos, um dois pais, sendo que as famílias monoparentais são, na maioria dos 
casos, maternas. Importa referir que existem algumas situações em que a família nuclear 
é composta por elementos que não a mãe, o pai ou os irmãos. De notar, ainda, que a 
coabitação da família nuclear com outros elementos tem também alguma expressão na 
nossa realidade. O elevado número de vítimas a coabitar com ambos os pais não encontra 
suporte na literatura, onde as famílias monoparentais são aquelas com taxas mais 
elevadas (Benedict, & Zautra, 1993). Na nossa amostra (ver Tabela 2.2.1.1 do Apêndice V), o 
comportamento desta variável é muito distinta nos diferentes grupos SC: os agressores 
negros abusam mais de crianças que vivem com os dois pais; nos abusos em CSE médios 
e baixos, a vítima vive com os dois pais, enquanto nos CSE altos a criança coabita apenas 
com a figura materna; e os agregados familiares mais extensos são característicos dos 
CSE baixos. A percepção dos PIC (fonte 2) é consonante com esta. Efectivamente, 
famílias de meios desfavorecidos são caracterizadas por agregados familiares mais 
extensos, tal como sugere Berry (1997). Já quanto à etnia, há alguma contradição nos 
relatos feitos pelos PIC: um deles sugere que as crianças negras vivem mais 
frequentemente apenas com a família nuclear, enquanto, para outros, os agregados 
familiares de etnia negra são mais alargados. 
 
Quadro 23 – Principais resultados da variável “contexto sócio-económico da vítima” 
Fonte 1 
Geral − Baixo (48,6%) − Médio (48,6%) 
Factores 
− Baixo/Agressor CSE Baixo (100%) 
− Médio/Agressor CSE Médio (80%) 
− Alto/Agressor CSE Alto (100%) 
Fonte 2 
− “[há casos em] meios mais carenciados” (12) 
− “maior número de casos relativos a crianças de meios mais baixos” (7) 
− “também há casos de crianças vindas de estratos sociais médios” (4) 
− “[há casos em] meios mais favorecidos” (10) 
No que respeita ao meio sócio-económico em que as vítimas se inserem, claramente, 
há uma concentração dos casos de abuso nas camadas mais baixas e médias da sociedade 
(fonte 1 – ver Tabela 2.2.1.2 do Apêndice V). Os PIC (fonte 2) referem também esta prevalência, 
focando-se nos meios desfavorecidos. Ainda assim, relatam a existência de casos de 
todas as camadas sócio-económicas. Na literatura, a análise desta variável suscita 
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precisamente o mesmo tipo de resultados: prevalência do abuso em contextos sócio-
económicos desfavorecidos (Berry, 1997; Elliot & Urquiza, 2006; Fontes, 2005) e, 
simultaneamente, tendência para o alastramento deste fenómeno a toda a sociedade 
(Pereda et al., 2009). Estes dados já foram cruzados com os FSC do agressor, aquando da 
análise do seu perfil. Uma análise conjunta destes dados com os da variável anterior – 
“agregado familiar” – leva-nos a algumas reflexões: 1) os dados objectivos (fonte 1) 
dizem-nos que a quase totalidade dos abusos se passa em contextos sócio-económicos 
baixos e médios e, simultaneamente, que as famílias nucleares são as mais comuns; 2) os 
PIC, por seu turno, focam-se nas situações de abuso em meios desfavorecidos, 
associando-os a agregados familiares mais alargados. A variável “contexto sócio-
económico” reúne consenso de ambas as fontes; já no que diz respeito à constituição do 
agregado familiar, os PIC terão uma percepção diferente da realidade portuguesa, mas 
consonante com a maioria das outras pesquisas referidas na literatura. 
 
Quadro 24 – Principais resultados da variável “práticas educativas parentais” 
Fonte 2 
− “as crianças de etnia negra (...) maior número de agressões na educação” (1) 
− “a etnia branca (...) fará mais uso da agressividade na educação” (1) 
− “as crianças de meios sociais mais desfavorecidos (...) maior número de agressões na educação” (2) 
Os estilos de educação praticados pelas figuras paternas das vítimas de abuso são 
vistos, pelos PIC, de uma maneira geral, como agressivos, tendo sido, este, o único tipo 
de prática destacado nas entrevistas. No caso dos contextos mais desfavorecidos, há uma 
referência consensual quanto ao recurso à violência na educação dos filhos, tal como 
descrito na literatura (Berry, 1997). Já no que diz respeito à etnia, os PIC discordam: para 
um, as crianças negras estarão mais sujeitas a práticas agressivas e, para outro, esta será 
mais frequente nas crianças brancas. Os dados de estudos anteriores apontam para uma 
prevalência do recurso a práticas educativas mais violentas no caso das famílias negras 
(Ibanez, Borrego, Pemberton, & Terao, 2006; Huang et al., 2006). De notar, ainda, que a já referida 
ausência de relatos de abuso sexual infantil em famílias asiáticas, quer no nosso estudo, 
quer noutras investigações, é justificada por alguns autores com base no conceito de 
“devoção filial”, muito caro às culturas orientais (Hampton & Newberger, 1985; O’Brian & Lau, 
1995). Este ideal requer que as crianças se subordinem aos seus pais, cuja autoridade é 
indiscutível, devendo todas as questões familiares ser mantidas no seio deste núcleo. A 
devoção filial é assegurada pelo recurso a práticas educativas parentais autoritárias. Ora, 
um pai “abusador” nestas culturas é aquele que não sabe impôr disciplina aos seus filhos, 
dando-lhe demasiado amor e não aquele que utiliza a punição física extrema (O’Brian & 
Lau, 1995; Wu, 1981, cit. por Meston et al., 1999). 
 44 
 
 
Quadro 25 – Principais resultados da variável “acontecimentos de vida da família da vítima” 
Fonte 2 − “os casos de crianças vindas de meios mais favorecidos estão, frequentemente, associados a casos de disputa da tutela dos filhos” (1) 
Apenas um comentário foi feito relativamente aos acontecimentos ao longo da vida 
nos contextos microssistémicos da criança. A disputa da tutela dos filhos nos processos 
de separação/divórcio são vistos como um factor potenciador das denúncias de abuso 
sexual infantil, mesmo quando este é inexistente17
 
. A situação descrita é associada pelos 
PIC aos contextos sócio-económicos mais altos. Quanto a esta variável é notória a 
disparidade entre a realidade e a fraca percepção dos PIC sobre a influência das 
experiências vividas pelos elementos do agregado familiar. Desde os anos 60 que se 
identificam na literatura inúmeros factores parentais na etiologia do abuso sexual 
(Sameroff & Chandler, 1975), sejam relativos à qualidade da relação conjugal ou a outros 
acontecimentos familiares. 
1.3.2 Impacto do abuso 
Quadro 26 – Principais resultados da variável “nível de perturbação da vítima” 
Fonte 2 
− “não tem padrões de funcionamento distintos em etnias diferentes” (4) 
− “as crianças negras apresentam-se menos perturbadas” (5) 
− “as crianças vindas de meios mais baixos parecem menos perturbadas” (6) 
− “as crianças de meios mais pobres apresentam um nível de perturbação muito mais elevado” (1) 
O nível de perturbação da vítima após a ocorrência do abuso é analisado pelos PIC à 
luz de um modelo ecossistémico. Ainda que cerca de 1/3 dos PIC não consiga encontrar 
diferenças sócio-culturais nas manifestações de distúrbios após a situação de maus-tratos, 
grande parte destes profissionais consegue fazê-lo. Para a maioria destes, as crianças de 
etnia negra e de meios mais desfavorecidos são aquelas que apresentam um nível de 
perturbação mais baixo. Na literatura, também há discordâncias sobre a existência ou não 
de diferenças no impacto do abuso nas crianças; alguns estudos defendem que este 
impacto varia consoante a cultura das vítimas (Clear, Vincent, & Harris, 2006; Miller & Cross, 
2006), apresentando explicações que se prendem com a forma como a sexualidade é 
concepcionada (Moisan et al., 1995). Outros autores corroboram as percepções do primeiro 
grupo, alegando que a manifestação da perturbação face ao abuso depende, 
essencialmente, das circunstâncias do abuso ou do apoio que é dado na sequência do 
mau-trato (Moisan, Sanders-Phillips, & Moisan, 1997). 
                                                             
17Bruck e Ceci (1996, cit. por Almeida, 2003) chegam mesmo a afirmar que nos casos em que a alegação 
de abuso é feita no contexto de uma regulação de poder paternal, há uma maior dificuldade em acreditar 
nos depoimentos da criança. 
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Quadro 27 – Principais resultados da variável “percepção do abuso para a vítima” 
Fonte 2 
− “no caso cigano, (...) considerou a situação (...) como algo comum e natural” (2) 
− “como se para elas [crianças de meios mais elevados] a situação não tivesse sido 
percepcionada como tão violenta” (1) 
− “ quando mais novas, não parecem dar um significado tão grave ao sucedido” (1) 
− “depende do modo como o meio familiar lida com a situação, acabando (...) por 
traumatizar a criança com algo a que ela própria não tinha dado tanta importância” (3) 
Independentemente dos factores sócio-culturais, os PIC têm a convicção de que, em 
muitos casos, a criança não sente a situação de abuso como sendo tão violenta quanto se 
poderia pensar. Estes relatos vão ao encontro das anteriormente referidas características 
psicológicas atribuídas à criança pelos PIC. Tendo em conta os factores sócio-
económicos, esta percepção não tão violenta das situações de abuso é associado às 
crianças de contextos mais favorecidos. Quanto à etnia, é de salientar a naturalidade com 
que as crianças ciganas vivem a situação, segundo os PIC. Confirmando-se esta ideia, 
este pode ser um dado importante para a compreensão do reduzido número de denúncias 
de abuso sexual feitas por pessoas de etnia cigana. 
 
1.3.3 Comportamento na entrevista 
Quadro 28 – Principais resultados da variável “comportamento não verbal na entrevista” 
Fonte 1 
Geral − Calma (20,9%) 
Factores 
− Calma/Agressor ETN Caucasiana (21,4%) 
− Calma/Agressor CSE Baixo e Médio (25% e 23,5%) 
− Calma/Vítima CSE Baixo e Médio (23,5% e 27,8%) 
Fonte 2 
− “as crianças negras apresentam-se muito mais tímidas” (1) 
− “a interacção com as crianças negras é (...) mais fácil do que com as crianças brancas” (2) 
− “não apresenta padrões diferenciados, conforme o grupo étnico” (3) 
− “não é verificada uma diferença, consoante os grupos sócio-económicos em causa” (2) 
− “variável exclusivamente ligada às características individuais da criança” (2) 
− “as crianças vindas de meios mais desfavorecidos são mais afectuosas e envolvem-se 
mais na relação com o PIC” (3) 
A amostra de casos analisada (fonte 1) dá-nos a informação de que as crianças 
manifestam comportamentos muito díspares, havendo alguma prevalência das atitudes 
mais calmas. Em consonância com estes dados, estão as percepções dos PIC (fonte 2), ao 
referirem que esta variável é tendencialmente idiossincrática. Um estudo recente (Sayfan et 
al., 2008) corrobora estes dados, tendo sido constatado que, ao contrário do que se poderia 
pensar, as crianças vítimas de abuso apresentam, no momento da entrevista forense, mais 
comportamentos afectivamente neutros: expressão emocionais nem negativas nem 
positivas, tranquilidade e/ou indiferença. Existem diferentes padrões comportamentais, 
consoante a etnia ou o CSE: nos abusos perpretados por agressores negros e/ou de CSE 
mais altos, as crianças manifestam atitudes mais diferenciadas (ver Tabela 1.3.2.1 do Apêndice 
V). Pelos PIC são destacadas as crianças de meios desfavorecidos, sendo mais fácil o 
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envolvimento com elas, e as crianças de etnia negra, para uns mais fáceis na interacção, 
para outros mais tímidas. 
 
Quadro 29 – Principais resultados da variável “comportamento verbal na entrevista” 
Fonte 1 
Geral − Mais comunicativa (48,4%) 
− Menos comunicativa (29,7%) 
Factores − Mais comunicativa/Agressor CSE Alto (100%) − Mais comunicativa/Vítima CSE Alto (100%) 
Fonte 2 
Termos usados 
− “as crianças oriundas de contextos étnicos mais distantes dos do PIC recorrem a termos menos 
conhecidos” (5) 
− “as crianças de meios sócio-económicos mais baixos recorrem a terminologias mais ordinárias” (5) 
Características do discurso/linguagem 
− “o discurso a que as crianças [de meios sócio-económicos baixos] recorrem caracteriza-se por ser (...) 
mais fiel à realidade” (1) 
− “os negros utilizam uma linguagem mais aberta e mais simples” (1) 
− “as crianças de meios mais favorecidos (...) apresentam um discurso mais organizado e claro” (6) 
− “as crianças de meios mais desfavorecidos utilizam uma linguagem mais simples” (2) 
− “as crianças vindas de meios mais favorecidos usam [um discurso] mais desprovido de emoção” (2) 
Estabelecimento da comunicação 
− “raparigas guineenses com quem é muito difícil estabelecer uma comunicação” (1) 
− “as crianças oriundas de meios mais desfavorecidos têm maior dificuldade no estabelecimento da 
comunicação, na expressão verbal” (3) 
− “[comunicação mais difícil com crianças negras] deve-se (...) à diferença de etnias entre a criança e o 
PIC” (1) 
Quanto ao comportamento verbal da vítima na entrevista, apenas cerca de metade das 
crianças se apresenta comunicativa (fonte 1). Para os PIC (fonte 2) que se referem ao 
estabelecimento da comunicação, os casos mais referidos são aqueles que há maiores 
dificuldades na interacção. Numa leitura sistémica, as situações em que a comunicação 
verbal está mais presente são, na nossa amostra (ver Tabela 1.3.2.2 do Apêndice V), com 
vítimas de CSE altos, abusadas por agressores também eles de CSE altos. Nos relatos dos 
PIC, verifica-se um maior número de observações relativas a crianças de minorias étnicas 
e de contextos sociais desfavorecidos. Quanto às crianças de minorias étnicas, há alguma 
divergência na percepção daquilo que será um padrão na conduta verbal das vítimas: para 
um dos PIC, a linguagem utilizada pelas crianças negras é mais simples, enquanto para 
outros estas crianças recorrem a terminologias desconhecidas pelos PIC, sendo mais 
difícil o estabelecimento da comunicação. Os PIC levantam a hipótese justificativa da 
existência de um choque cultural entre a realidade da criança e a do PIC; uma hipótese 
polémica na literatura (Springman et al., 2006). Quanto ao CSE, tal como na amostra da fonte 
1, as vítimas de abuso meios mais desfavorecidos são caracterizadas por uma maior 
dificuldade na expressão verbal, pelo uso de uma linguagem mais simples e, por vezes, 
até vulgar. Já as crianças de níveis sócio-económicos mais elevados são vistas como 
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apresentando uma maior facilidade na estruturação de um discurso, ainda que possa ser 
mais desprendido, pouco sentido. 
 
Quadro 30 – Principais resultados da variável “apoio à vítima” 
Fonte 2 
− “não existem diferenças” (1) 
− “este é um processo que toma lugar já depois da intervenção, não havendo seguimento a esse nível” (1) 
− “as crianças vindas de meios mais desfavorecidos recebem apoio dado pelas instituições extra-familiares” (1) 
− “as crianças de meios mais altos são mais acompanhadas pelas famílias” (1) 
− “o apoio é um pouco mais consolidado, no caso das crianças negras” (4) 
− “o apoio (...) parece ser menor nos negros” (2) 
− “estas crianças [de meios desfavorecidos] vêm de ambientes em que não se sentem protegidas” (1) 
− “muitas vezes a gestão do problema (...) cai no exagero [no casos de meios mais elevados]” (2) 
O apoio dado à vítima é uma variável sobre a qual alguns PIC não tecem comentários, 
ou por desconhecimento da realidade, ou por convicção de não existem diferenças sócio-
culturais na sua expressão. Para outros PIC, o suporte dado à vítima é variável conforme 
o grupo de que se está a tratar. Quanto à etnia, os PIC estão em desacordo, por haver 
alguns que percepcionam o acompanhamento às crianças negras como mais estruturado e 
outros que defendem precisamente o oposto. Se nos referimos aos contextos sócio-
económicos, a percepção dos PIC é a de que, no caso das vítimas de meios sócio-
económicos mais altos, a principal fonte de suporte é a família. Nos meios 
desfavorecidos, as crianças sentem-se menos acompanhadas no seio da sua família, 
recebendo apoio institucional. Howe (2005) dedica-se a perceber o contexto de apoio das 
vítimas deste tipo de maus-tratos e as suas conclusões vão ao encontro destas: as crianças 
que recebem menos apoio são as oriundas de famílias mais desorganizadas, em que a 
comunicação entre os membros da família é fraca; as emoções quando são expressas, 
são-no de uma forma agressiva, negativa e impulsiva; muitas vezes, os cuidadores são os 
abusadores; e em que a figura materna foi ela própria vítima de abuso sexual na infância. 
 
1.4 Relação entre vítima e agressor 
Quadro 31 – Principais resultados da variável “natureza da relação vítima-agressor” 
Fonte 1 
Geral − Família nuclear + Família alargada (35,1%) − Muito (27,8%) 
Factores 
− Família alargada/Agressor ETN Caucasiana (25%) 
− Família alargada/Agressor CSE Alto (66,7%) 
− Família alargada/Vítima CSE Médio (27,8%) 
− Rede pessoal/Vítimas CSE Alto (100%) 
Fonte 2 
− “os negros estarão mais sujeitos a todo o tipo de origem do abusador” (1) 
− “os factores associados aos agressores concretizam-se de forma equivalente nos diversos grupos” (3) 
− “nas crianças de etnia branca, existe uma maior heterogeneidade [intra e extra-familiar]” (2) 
− “nas famílias mais pobres (...) o abuso sexual infantil extrafamiliar é superior” (2) 
− “as crianças brancas são as que mais sofrem de abuso intra-familiar” (1) 
− “na generalidade, a relação com a vítima é familiar” (4) 
− “nos casos com crianças negras, o abuso parece ser mais frequentemente intra-familiar” (2) 
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De um modo geral, pode dizer-se que a grande maioria dos casos de abuso se passa 
entre pessoas que, de alguma forma, já se conhecem. Contudo, é possível ainda fazer 
uma leitura mais fina dos dados (fonte 1) e constatar que quase dois terços dos abusos 
são perpretados por alguém da família da criança e/ou com uma relação muito estreita 
com ela. Também os PIC (fonte 2) que encontram padrões de comportamento desta 
variável fazem esta leitura, o que se comprova no elevado número de referências aos 
abusos intra-familiares. O abuso intra-familiar é, de facto, o mais frequente, de acordo a 
literatura (Paulino, 2009). Para os PIC, existe uma excepção que é feita para os casos das 
vítimas oriundas de meios desfavorecidos, em que o abuso é visto como sendo mais 
frequentemente extra-familiar. Esta percepção não é corroborada pelos casos de abuso 
(ver Tabela 1.4.1 do Apêndice V), onde os valores de “rede pessoal”, “vizinhos” e “pouco-
inespecífico” são mais elevados nos CSE médio e alto. Não existe, quer na nossa 
amostra, quer para os PIC, quer na comunidade científica, uma uniformidade quanto à 
manifestação desta variável em diferentes grupos étnicos. Cruzando estes dados com 
resultados anteriormente analisados, é possível estabelecer três tipos de relações: 1) a 
elevada frequência de situações de abuso intra-familiar e a ideia de que a casa do 
agressor e/ou da criança é a mais usada suportam-se mutuamente; 2) a estreita relação 
que existe entre a vítima e o agressor leva a que a abordagem antes do abuso seja feita 
com naturalidade, dentro dos hábitos de interacção já existentes; e 3) a elevadíssima 
coincidência, em quase todas as variáveis, de valores e tendências nos CSE do agressor e 
da vítima confirma a hipótese desta proximidade de relações entre os dois intervenientes. 
 
Quadro 32 – Principais resultados da variável “distância entre residências” 
Fonte 1 
Geral − Mesma casa (41,3%) 
Factores 
− Mesma casa/Agressor ETN Negra (66,6%) 
− Mesma casa/Agressor CSE Baixo (47,6%) 
− Mesma casa/Vítima CSE Baixo (55,6%) 
− Bairro próximo/Agressor CSE Alto (66,7%) 
− Bairro próximo/Vítima CSE Médio e Alto (35,3% e 100%) 
− Mesmo bairro/Agressor CSE Médio (43,8%) 
Em consonância com a natureza da relação acima comentada, a variável “distância 
entre residências da vítima e do agressor” apresenta valores próximos da metade da 
amostra, quando se trata da dimensão “mesma casa”. Um outro indicador de uma 
proximidade entre a vítima e o agressor é o facto de todas as outras dimensões se 
reportarem a contextos mais ou menos partilhados pelos dois intervenientes, exceptuando 
“bairro distante” e “outro país”. Mais um dado, retirado da nossa amostra, vem reforçar a 
estreita relação já descrita, em particular nos CSE mais baixos: a residência da vítima e 
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do agressor é a mesma nestes contextos e, quanto mais alto o NSE, mais distante as 
residências. No que diz respeito à etnia, os agressores caucasianos apresentam uma maior 
dispersão de valores nesta variável, sugerindo que a escolha das vítimas não é tão 
específica, quanto a dos abusadores de etnia negra (ver Tabela 1.4.2 do Apêndice V).  
 
1.5 A revelação/denúncia 
Quadro 33 – Principais resultados da variável “a quem é feita a revelação” 
Fonte 1 
Geral 
− Ninguém (21,4%) 
− Mãe (26,5%) 
− Outros familiares (31,6%) 
Factores − Outros familiares, Amigos e Outros/Agressor CSE Alto (33,4%, 33,4%, 33,4%) − Outros familiares/Vítima CSE Alto (100%) 
Tal como noutros estudos (Paine & Hansen, 2002), a revelação do abuso, quando existe, é 
feita com maior frequência a elementos da família, destacando-se a figura materna como 
aquela em que as crianças mais confiam para falar sobre a situação de que foram vítimas. 
Na nossa amostra (ver Tabela 1.5.1 do Apêndice V), a distribuição das frequências por estas 
duas categorias – “mãe” e “outros familiares” – é idêntica em todos dos grupos SC. De 
notar que figuras como os professores, amigos e vizinhos são importantes para algumas 
crianças, pelo que a existência de uma rede social é, de facto, importante e deve ser tida 
em consideração tanto na investigação, como num processo de intervenção posterior. No 
caso das crianças abusadas por sujeitos de CSE alto, por exemplo, a figura de suporte 
para a revelação foi alguém mais exterior aos meios já referidos. Falta, apenas, enfatizar 
os elevados valores apresentados pela categoria “ninguém”, afectando de forma similar 
todos os grupos SC em análise. 
 
Quadro 34 – Principais resultados da variável “quem denuncia/nº de denúncias” 
Fonte 2 
− “no caso de abuso a crianças negras (...) [as denúncias] são feitas por fontes marcadamente diversas (mães, 
professores, comissões, etc.)” (1) 
− “as denúncias são (...) feitas por familiares, no caso das crianças negras” (2) 
− “as denúncias são feitas, no caso das crianças mais desfavorecidas, pelas escolas, comissões, etc.” (2) 
− “denúncias feitas pelas comissões de protecção, independentemente do grupo étnico” (1) 
− “o número de denúncias é mais elevado em casos de crianças de etnias negras” (2) 
− “o número de denúncias feitas é mais elevado em casos de abusos de crianças de meios (...) mais baixos” (1) 
Para a generalidade dos PIC, a figura que faz a denúncia da situação de abuso pode 
ser familiar ou institucional, havendo uma prevalência de uma ou de outra, consoante o 
grupo sócio-cultural de que estamos a falar. No âmbito das instituições, as escolas e as 
CPCJ’s são as mais referenciadas, estando associadas com maior frequência aos casos 
ocorridos com crianças de meios mais desfavorecidos. As situações de abuso de crianças 
negras são, para um dos PIC, denunciadas por uma grande diversidade de figuras 
(família, escola, CPCJ’s) e, para outros, reportadas mais frequentemente por elementos 
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da família. De salientar que os únicos grupos sócio-culturais sobre os quais os PIC 
teceram considerações quanto ao número de denúncias efectuadas correspondem a 
contextos normalmente associados à existência de maus-tratos e outras problemáticas 
sociais (Belsky & Stratton, 2002), pelo que poderá existir uma maior atenção das pessoas 
sobre estas crianças e uma menor margem de dúvida na decisão de denunciar (Fontes, 
2005). 
Quadro 35 – Principais resultados da variável “Tempo até à revelação” 
Fonte 2 
− “não são encontradas diferenças em grupos culturais diferentes” (2) 
− “depende mais de características intrínsecas da criança” (1) 
− “as crianças negras (...) têm uma maior dificuldade em revelar o abuso” (2) 
− “as crianças (...) guineenses (...) têm uma maior dificuldade em revelar” (1) 
− “as crianças brancas demoram mais tempo até serem capazes de revelar” (1) 
− “as crianças de meios sociais mais baixos mais fácil e rapidamente chegam à revelação” (1) 
Nas entrevistas aos PIC, a questão da revelação trouxe bastantes divergências nas 
respostas. Alguns destes profissionais consideram que o tempo necessário para a 
revelação ser feita está dependente das características específicas da criança, não 
podendo ser padronizado à luz de factores sócio-culturais. Igual número de PIC considera 
que com as crianças negras é mais difícil chegar à revelação, o que está em concordância 
com os dados apresentados aquando da análise do comportamento verbal das vítimas nas 
entrevistas de investigação. Com efeito, a diferença de bases culturais e a utilização de 
formas distintas de expressão podem ser factores que dificultem a interacção e, 
consequentemente, a revelação. Estas são, efectivamente, barreiras identificadas na 
literatura para a revelação do abuso em crianças de minorias étnicas (Springman et al., 2006). 
Para terminar, é ainda referido que as crianças de contextos desfavorecidos são capazes 
de revelar o abuso com maior facilidade e rapidez. 
 
Quadro 36 – Principais resultados da variável “Tempo entre o abuso e a denúncia” 
Fonte 1 
Geral 
− Horas/Dias (29,7%) 
− Meses (28,1%) 
− Anos (34,4%) 
Factores − Horas, Dias e Anos/Agressor CSE Médio (27,3%, 27,3% e 27,3%) 
Fonte 2 − “quando é a família a fazer a queixa, no caso de abuso sexual de crianças mais favorecidas (...) as denúncias levam mais tempo a ser feitas” (1) 
O intervalo entre o abuso e a denúncia destes crimes é, não só um indicador do tempo 
que as pessoas que têm conhecimento da situação demoram a reportá-la às autoridades, 
como também um sinal do tempo que a própria revelação demora até acontecer. Segundo 
os dados da nossa amostra (fonte 1), na maioria das vezes, a denúncia é concretizada 
muito tempo depois do abuso se ter dado (meses ou anos depois). É possível fazer ainda 
uma outra leitura destes resultados: nos casos que não são denunciados tão tardiamente, 
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verifica-se que a comunicação do delito às autoridades é, geralmente, feita nos primeiros 
dias (até uma semana) após a sua ocorrência. Sócio-culturalmente, esta variável 
manifesta-se de forma muito semelhante em todos os grupos, à excepção das vítimas de 
agressores de CSE médio cujas situações são denunciadas com maior brevidade (ver 
Tabela 1.5.4 do Apêndice V). Numa tentativa de relacionar esta variável com os FSC, um dos 
PIC (fonte 2) considera que é no caso das crianças de meios mais desfavorecidos que os 
abusos demoram menos tempo a ser denunciados. Estes dados são parcialmente 
confirmados pela nossa amostra da fonte 1; nesta, as vítimas de CSE baixo como médio 
apresentam valores muito semelhantes. 
 
2.3 Nível meso/exossistémico (Cronossistema) 
2.3.1 Polícia de Investigação Criminal 
2.3.1.1 Competência e sensibilidade cultural 
Quadro 37 – Principais resultados da variável “valorização da temática” 
Fonte 2 
− “nunca se tinha apercebido da pertinência desta temática” (3) 
− “o PIC afirma estar atento a estas questões” (3) 
− “[evita] estabelecer padrões, uma vez que não considera ter trabalhado 
com casos suficientes para  (...) fazer uma generalização” (5) 
Passando agora a uma fase mais meta-analítica, é de todo o interesse descrever os 
resultados das entrevistas aos PIC, no que respeita a sua consideração da temática da 
influência dos factores sócio-culturais sobre o abuso sexual de menores. Efectivamente, 
parece existir, na maioria, já uma noção de que é importante estar atento a estes factores 
e que se deve evitar fazer generalizações infundadas, fazendo um esforço para o não 
enviesamento das decisões tomadas. Esta é uma das ideias mais prevalentes nos estudos 
desta área (Konker, 1992), sendo de valorizar o profissionalismo dos PIC face ao tema. 
Ainda assim, alguns PIC afirmaram ter sido despertados para uma realidade que não 
tomavam muito em conta. Estes dados apontam no sentido de uma necessidade de 
continuar a sensibilizar as equipas que trabalham nestas áreas, para que os técnicos 
estejam cada vez mais preparados para desenvolver um trabalho isento de avaliações 
erróneas que podem ser prejudiciais para a vida de crianças, jovens e adultos. 
 
Quadro 38 – Principais resultados da variável “gestão dos processos” 
Fonte 2 
− “o PIC (...) considera-se capaz de gerir bem este tipo de situações [de culturas distintas da sua]” (5) 
− “a postura deste PIC é igual para qualquer um dos grupos culturais” (1) 
− “é sempre mais difícil (...) quando relatados por indivíduos de ambientes culturais diferentes dos do PIC” 
(6) 
Quanto à capacidade de gestão dos processos em situações de divergências sócio-
culturais entre o PIC e a criança, as opiniões, mais uma vez, repartem-se: parte dos PIC 
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sente-se segura para a gestão dos casos em que a não há uma identificação cultural entre 
a vítima e o PIC; ao invés, quase metade dos entrevistados alega ter, de facto, maiores 
dificuldades na condução do processo quando esta divergência cultural existe. Este 
segundo grupo de PIC admite uma dificuldade que é corroborada pelos resultados 
relativos ao estabelecimento da comunicação com a vítima e ao tempo que uma criança 
leva a fazer a revelação, no sentido em que, quando o PIC e a vítima têm origens 
culturais divergentes, toda esta interacção se complexifica, sendo mais morosa e ambígua 
(e.g.: Dunkerley e Dalenberg, 1999, cit. por Springman et al., 2006; Fontes, 2005). Para que tal não 
suceda é recomendado o investimento na formação e treino dos profissionais, sugestão 
que será objecto de desenvolvimento no capítulo das conclusões, agregando os resultados 
obtidos nas diversas variáveis da categoria “Competência e sensibilidade cultural”. 
 
Quadro 39 – Principais resultados da variável “partilha (formal/informal)” 
Fonte 2 
− “há um esforço da equipa por partilhar terminologias mais diferentes das habitualmente utilizadas” (1) 
− “interesse por uma formação, no sentido de lhes serem transmitidos conhecimentos sobre culturas 
diferentes” (1) 
− “interesse em conhecer os resultados deste estudo” (1) 
Neste ponto, pode ser feita uma leitura, de certa forma, lógica e na sequência dos 
dados anteriormente analisados. Assim, a posição do grupo de PIC que refere sentir mais 
dificuldades nas situações interculturais é apoiada pela manifestação de interesse em 
formações e no acesso a estudos na área, para aprofundar os conhecimentos sobre esta 
temática. Por outro lado, pode também verificar-se que essas acções não serão do 
interesse geral, o que se comprova pela não referência a esta possibilidade por muitos dos 
entrevistados e pela noção de que é já feito um esforço pela equipa para cultivar a 
atenção sobre as realidades mais distantes dos PIC. 
 
2.3.1.2 Experiências vividas 
Quadro 40 – Principais resultados da variável “área de formação” 
Fonte 2 − “a sua formação é na área da sociologia” (1) 
O único PIC que referiu a sua área de formação é licenciado em Sociologia, 
afirmando, por isso, estar mais desperto para as questões sócio-culturais e tendo mais 
interesse por continuar a receber formação nesse sentido. 
 
Quadro 41 – Principais resultados da variável “tempo de experiência” 
Fonte 2 
− Um a dois anos (3) 
− Dois a três anos (3) 
− Mais de três anos (1) 
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Dos PIC entrevistados, apenas foi possível recolher o tempo de experiência de sete. 
Cerca de metade da totalidade dos PIC encontra-se há um ou dois anos a trabalhar nesta 
área, enquanto a outra metade (aproximadamente) tem já a experiência de dois a três 
anos. De referir que o PIC considerado na terceira categoria trabalha há onze anos nesta 
brigada, tendo sido uma das entrevistas mais ricas em termos de quantidade de 
informação, mas também de levantamento de dúvidas que questionem as formas de 
trabalho, para que as práticas sejam cada vez mais eficazes. 
 
2.4 Nível macrossistémico 
2.4.1 Conceitos 
Quadro 42 – Principais resultados da variável “conceito de etnia/raça/cultura” 
Fonte 2 
− “o PIC designou os diferentes grupos por ‘raças’” (2) 
− “na categoria da etnia branca, a PICa agrupa as crianças portuguesas” (1) 
− “no grupo dos negros estão contempladas as crianças de cor de pele negra, com 
origens africanas, seja a sua nacionalidade portuguesa ou africana” (1) 
Para além do facto de ter sido usado o termo “raça” para fazer referência a grupo 
étnico das crianças, os dados demonstram que, para um dos entrevistados, a 
nacionalidade é o principal critério para decidir a etnia de uma criança branca, e que, para 
outro, a cor de pele e origem geográfica dos antepassados são os factores a ter em conta 
aquando da definição da etnia negra. Estes critérios são similarmente associados, na 
literatura, tanto ao conceito de raça social (Helms & Talley, 1995) como de etnia (Weber, 1968, 
cit. por Cornell & Hartmann, 1998), pelo que se reforça apenas que, independentemente da 
nomenclatura das categorias criada, importa atentar ao conteúdo (cultura) destes grupos 
para os diferenciar em termos da sua acção na sociedade (Ibanez et al., 2006). 
 
Quadro 43 – Principais resultados da variável “classificação sócio-económica” 
Fonte 2 
− “com base nos recursos económicos” (4) 
− “com base no nível de formação geral/cultural dos membros do agregado familiar” (3) 
− “[alta quando] pais ocupam cargos de algum reconhecimento social” (1) 
− “[média quando] pais trabalhadores regulares, casa comprada ou alugada” (1) 
− “[baixa quando] habitação social degradada” (1) 
A classificação socioeconómica dos contextos em que as vítimas se inserem é feita, 
na generalidade dos casos, com base nos seguintes critérios: recursos financeiros da 
família, nível de formação e cargos profissionais dos pais das crianças e qualidade e 
forma de aquisição da habitação. Estes critérios correspondem aos definidos pelos 
autores da área da Sociologia (Horton & Hunt, 1980), ainda que tenham de ser 
cuidadosamente utilizados, dada a ambivalência que os caracteriza. 
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Quadro 44 – Principais resultados da variável “hábitos culturais” 
Fonte 2 − “ iniciação sexual mais precoce nas raparigas cabo-verdianas” (1) 
− “o nível de aculturação das crianças negras é elevado, não se encontrando tantas divergências” (2) 
Os hábitos culturais específicos de determinadas culturas foram referidos pouco 
frequentemente pelos entrevistados. Entre os PIC que se debruçaram sobre este tema, foi 
apresentado um caso de identificação de uma prática cultural que justifica a maior 
naturalidade com que as raparigas cabo-verdianas aceitam as situações consideradas 
abusivas, em Portugal. Por outro lado, expôs-se a hipótese de não existirem muitas 
diferenças culturais entre a população portuguesa e a população infantil imigrante 
(nomeadamente, africana), dado o nível de aculturação desta última. Estes resultados 
apelam para duas questões já fortemente sublinhadas (Fontes, 2005): a) a cultura – seja 
étnica, socioeconómica, ou outra – enquanto definidora de padrões de comportamento, 
deve ser sempre considerada na análise das situações de abuso,  e quanto mais formação 
for dada aos PIC sobre as diferentes manifestações culturais, mais preparados eles estarão 
para gerir os casos; b) o nível de aculturação é uma preocupação de apenas dois PIC, 
revelando já alguma sensibilidade para as questões culturais, e sugerindo que este seja 
um tema reforçado numa eventual formação. 
 
Quadro 45 – Principais resultados da variável “leis” 
Fonte 2 − “padrões culturais que não se coadunam com a lei portuguesa que é praticada” (1) 
A (única) referência feita ao enquadramento jurídico das situações de abuso sexual de 
menores, surgiu quando foi partilhada a dificuldade de compatibilizar as indicações 
legais definidas no contexto nacional com as práticas culturais de determinados grupos 
para quem os actos levados a cabo são considerados tradicionais e até inerentes ao 
normal desenvolvimento dos indivíduos desse grupo. Esta problemática será abordada 
nas conclusões que se seguem. 
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CONCLUSÕES 
1. Síntese dos resultados 
Semelhanças e divergências entre as situações de abuso sexual de menores da nossa 
amostra (fonte 1) e as situações deste tipo de abuso descritas na literatura 
O abuso sexual de menores na nossa amostra, de uma forma geral, é caracterizado de 
forma semelhante à literatura. Há apenas um aspecto em que tal não sucede: a estrutura 
familiar da vítima. Ao contrário do que acontece na literatura, na nossa amostra, a 
coabitação da criança com as duas figuras parentais é mais frequente (48%) do que a 
monoparentalidade (25,5%-35,7%). 
Entre os aspectos do abuso em que a nossa amostra está de acordo com os dados da 
literatura, alguns merecem maior destaque. Assim, é de sublinhar a elevada frequência 
dos abusos continuados (90%) e a forte prevalência de agressores do sexo masculino 
(98%) e de vítimas do sexo feminino (76,5%). Por outro lado, importa realçar a força das 
variáveis que se suportam reciprocamente: em primeiro lugar, a proximidade entre a 
vítima e o agressor, confirmada pela familiaridade do local do abuso (77,3%), pela 
coabitação da vítima com o agressor (41,3%), pela existência de uma relação 
familiar/muito próxima entre os dois (62,9%) e pela abordagem à vítima feita 
naturalmente na sequência de interacções quotidianas (57,3%); e, em segundo lugar, a 
utilização, por parte do agressor, de técnicas/estratégias subtis na situação de abuso, tal 
como comprovado pelo baixo grau de severidade (91,1%), pelos elevados valores de 
agressão pelo toque (76,5%), pela ausência de lesões (46,9%) e pela cordialidade e 
amabilidade no tratamento durante e após o abuso (55,4% e 39,5%, respectivamente). 
 
Influência dos factores sócio-culturais – etnia e contexto sócio-económico – nas 
situações de abuso (fonte 1) 
De uma maneira geral, as frequências relativas, apresentadas pela totalidade da nossa 
amostra, são muitas vezes replicadas nos grupos SC em estudo; por outras palavras, na 
maioria das vezes, em cada um destes grupos, o peso relativo das dimensões das 
variáveis é muito semelhante ao descrito na amostra geral. Esta é uma constatação que 
nos leva a pensar que, em muitos aspectos, as situações de abuso podem ser descritas de 
forma genérica, independentemente dos FSC em causa. Há alguns aspectos das situações 
de abuso mais fortemente marcados por esta homogeneidade: o sexo do agressor – na 
quase totalidade dos casos, o agressor é do sexo masculino; a frequência do abuso – os 
actos contínuos são fortemente prevalentes em todos os grupos; lesões na vítima – 
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embora haja situações em que as vítimas sofrem algum tipo de lesão, a ausência de lesões 
é, unanimente, a dimensão com maior frequência em todos os grupos SC. Todas estas são 
variáveis com forte valor descritivo dos abusos sexuais de menores, na sua generalidade. 
Há, por outro lado, alguns casos em que os valores apresentados por cada grupo são 
consideravelmente diferentes, tornando as variáveis pouco preditivas de uma 
caracterização geral dos actos sexualmente abusivos. Podem referir-se alguns exemplos 
mais relevantes: na interacção no abuso, o comportamento verbal do agressor é uma 
variável que distingue claramente as situações em CSE altos e médios-baixos, recorrendo 
o primeiro grupo a estratégias de maior amabilidade e, o segundo, a abordagens 
ameaçadoras; na caracterização do agregado familiar da vítima, apenas os CSE mais 
baixos apresentam alguma frequência (e considerável) na dimensão que remete para a 
coabitação de um maior número de pessoas “família nuclear+alargada”; a idade do 
agressor também varia consideravelmente, consoante o CSE, pertencendo os agressores 
mais velhos a CSE mais altos e os abusadores mais novos a CSE médios. 
Para terminar, há que destacar que agressores de CSE mais altos e de etnia negra são 
os grupos que apresentam mais frequentemente “fugas à norma”, indicando que há uma 
maior uniformidade de actuação entre os agressores caucasianos e os CSE baixo e médio. 
Este facto pode, de qualquer forma, reflectir uma maior ponderação das frequências, já 
que a maioria das situações ocorrem, precisamente, com abusadores destes grupos. 
 
Consonância entre a percepção dos PIC sobre o abuso sexual de menores, em 
Portugal, e a realidade descrita na nossa amostra (fonte 1) 
De todos os aspectos em que é possível fazer um cruzamento dos dados relativos aos 
casos de abuso com os dados das entrevistas18
                                                             
18 13 num total de 45. 
, apenas dois não se apresentam 
consonantes, sendo de valorizar a comprovada objectividade com que os PIC avaliam os 
casos por que são responsáveis. Quanto aos aspectos cuja caracterização é semelhante 
nos casos analisados e nas entrevistas aos PIC, aqueles que se apresentam com uma 
relação mais forte são: a prevalência de dois tipos de abuso distintos (penetração e 
manipulação), a dispersão da idade da vítima pelas várias faixas etárias e o carácter intra-
familiar do abuso. Relativamente aos dois pontos de divergência, por um lado, os níveis 
de severidade aferidos nos casos da nossa amostra são mais baixos do que referem os 
PIC. Uma explicação possível para esta divergência de resultados é a de que a percepção 
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dos PIC poderá estar inflaccionada pelo facto de estes técnicos lidarem diariamente com 
inúmeros casos em que crianças são sujeitas a actos emocional e psicologicamente 
violentos, independentemente do seu grau de agressividade. Por outro lado, a vítima é 
descrita como mais comunicativa do que os PIC percepcionam, o que se poderá dever à 
importância do sucesso no estabelecimento da comunicação para a avaliação rigorosa dos 
factos e, portanto, à valorização das dificuldades encontradas pelos PIC neste processo. 
Quanto a outros aspectos do abuso abordados nas entrevistas, podemos analisá-los 
através do cruzamento das percepções dos PIC com a literatura. De novo, a visão que 
estes técnicos têm do abuso sexual de menores é muito consonante com a realidade 
comummente caracterizada na literatura, o que confirma a sua já referida percepção 
realista deste tipo de mau-trato. Este dado será objecto de reflexão mais adiante. 
 
Consonância entre a percepção dos PIC sobre a influência dos factores sócio-
culturais – etnia e contexto sócio-económico – no abuso sexual de menores com os 
dados da realidade descrita na nossa amostra (fonte 1)?19
Na maior parte das vezes, a percepção que os PIC têm das influências dos factores 
sócio-culturais sobre o abuso, é muito equivalente às descritas na nossa amostra, o que 
revela uma forte isenção na análise dos casos geridos. Sublinham-se os pontos em que a 
amostra confirma as mais sólidas percepções dos PIC. São eles: os agregados familiares 
mais extensos em contextos sócio-económicos desfavorecidos; e a incidência de abuso 
sexual de menores em todos os níveis sócio-económicos, com destaque para os mais 
baixos. 
 
Há, todavia, aspectos em que a percepção dos PIC é contrária à realidade revelada 
pela nossa amostra, sendo os mais sólidos: a natureza da relação vítima-agressor – para 
os PIC nos CSE baixo é extra-familiar e, na nossa amostra, é intra-familiar; o tempo 
desde a ocorrência do abuso até à denúncia é, na percepção dos PIC, de menos tempo em 
situações de CSE baixos, enquanto, na realidade amostral é igual aos CSE médios. De 
novo, a significância (descritiva) destes aspectos remete para a solidez dos resultados que 
têm vindo a ser demonstrados na comunidade científica. Deve ser referido que são 
muitos os casos em que alguns PIC não consideram haver uma influência dos factores 
sócio-culturais, nomeadamente no que diz respeito: à regularidade do abuso, à idade das 
                                                             
19 Tal como foi dito anteriormente, apenas poderão ser comparadas as variáveis em que há dados de ambas 
as fontes de informação. Dos aspectos do abuso considerados nesta questão, somente é possível estabelecer 
comparações sobre o CSE, uma vez que a etnia da vítima não foi disponibilizada. 
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vítimas, ao impacto do abuso na criança ou ao tempo necessário até à revelação. Dois 
motivos podem fundamentar esta visão: a) o esforço pela não generalização a toda a 
população das ocorrências num reduzido número de casos, tal como verbalizado nas 
entrevistas; b) a desvalorização destes factores enquanto potenciais condicionadores do 
abuso sexual de menores. 
 
Variáveis associadas a cada um dos níveis ecossistémicos, mais/menos referidas 
pelos PIC 
O nível ecossistémico com maior número de referências é o individual (100 ref.), 
seguido do microssistémico (89 ref.), meso/exossistémico (22 ref.) e macrossistémico (18 
ref.). A maioria das referências relacionada-se com as questões colocadas nas entrevistas, 
havendo apenas seis referidas espontaneamente pelos PIC. No geral, as variáveis mais 
referenciadas são a etnia da vítima e o seu CSE20
No nível individual, a etnia mais referenciada foi a negra, contrariando a prevalência 
real da etnia branca e até mesmo a percepção dos PIC. Este dado poderá ser explicado 
por um efeito identificado na literatura, em que se descreve que há uma maior tendência 
para os profissionais relevarem as situações ocorridas em contextos culturalmente mais 
distantes do seu ou, de alguma forma, estigmatizados na sociedade (Fontes, 2005). Ainda 
no nível individual, importa salientar, por um lado, a inexistência de referências à história 
de vida da criança e, por outro, a atenção dada aos fenómenos psicológicos em jogo nas 
situações de abuso, sobre os quais não se realizaram directamente questões nas 
entrevistas. No nível microssistémico, a variável com maior número de registos é o CSE, 
em particular o nível mais baixo, correspondendo ao mais prevalente na realidade.  O 
agregado familiar da vítima foi o segundo aspecto mais referido, ainda que com poucos 
registos. O aspectos menos referenciado foi a história de vida da família – novamente, o 
cronossistema a ser descurado. No nível meso/exossistémico, em conformidade com as 
questões colocadas nas entrevistas, a categoria mais referida foi a da competência e 
sensibilidade cultural. Neste nível, os aspectos cronossistémicos foram referenciados, em 
especial as experiências de vida dos PIC que justificam a sua postura face às situações de 
, o que se explica pelo facto de as 
entrevistas terem sido orientadas no sentido da relação constante com estes dois factores. 
                                                             
20 Estas variáveis, apesar de terem sido categorizadas no nível individual (enquanto características do 
indivíduo) ou microssistémico (enquanto características da família), têm uma relação imediata com o 
macrossistema, na medida em que implicam objectiva ou subjectivamente crenças, valores, “culturas” 
específicas. 
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abuso descritas. A maior parte das referências feitas no nível macrossistémico reflectem a 
necessidade de fundamentar as categorizações dos grupos propostas pelos PIC, sendo 
este um processo inato no ser humano, usado para distinguir os fenómenos na sua 
diversidade (Bolaffi et al., 2003). A referência a costumes e hábitos culturais e à aculturação 
surge na continuidade do ponto anterior, na medida em que remete para o conteúdo 
partilhado em cada um dos grupos definidos previamente. 
Para finalizar, seria importante reforçar as principais boas práticas já utilizadas pelos 
PIC; são elas: a valorização dos fenómenos psicológicos da criança e a tomada em 
consideração de todos os CSE. Ainda assim, algumas acções podem ser melhoradas, uma 
vez que há aspectos que permanecem pouco claros para os PIC, tais como: a relevância 
do cronossistema individual e familiar; a consideração de outros factores dos diversos 
níveis sistémicos e a compatibilização das leis com as manifestações culturais de cada 
um. 
 
2. Reflexões Finais 
Os resultados destes estudo demonstram que a globalidade das situações de ASM na 
realidade portuguesa se manifesta de forma muito semelhante ao descrito na literatura, 
havendo aspectos que estão profundamente vincados nestas situações, o que permite ter 
alguma segurança na sua avaliação. Por outro lado, considerando a ausência de formação 
nesta área, deve ser valorizado o esforço, actualmente, feito pelos PIC para o exercício de 
boas práticas de competência cultural, que se reflecte num esforço de objectividade na 
análise do fenómeno do abuso em Portugal. Se se reforçarem estas estratégias e forem 
implementadas outras complementares, a avaliação dos casos poderá ser ainda mais 
eficaz e feita com maior agilidade pelos PIC.  
Consideramos que, para o desenvolvimento da competência cultural dos PIC, serão 
importantes alguns procedimentos na entrevista forense, tais como: 1) (re)conhecer 
padrões culturais através de uma formação regular e actualizada e da partilha de 
experiências entre técnicos; 2) questionar a criança sobre a língua em que se sente mais à 
vontade para falar, para que, em caso de a língua materna não ser o português, se possa 
antecipar eventuais dificuldades no estabelecimento da comunicação; 3) diversificar as 
equipas diversificadas, em termos de formação, idade, género, etnia e experiência; 4) 
realizar as entrevistas num local sem referências culturais (Fontes, 2005). 
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Limitações do estudo e perspectivas futuras 
Este estudo apresenta limitações que impedem o aprofudamento de certas temáticas e 
que condicionam a leitura de alguns resultados. A ausência da variável “etnia” na nossa 
fonte 1 limitou claramente o cruzamento dos resultados dos casos com as informações 
recolhidas nas entrevistas. 
A contextualização das entrevistas numa investigação anterior21
O facto de os casos cujas informações foram disponibilizadas serem de todo o país e de 
as entrevistas, em número reduzido, contemplarem somente PIC de uma directoria 
nacional poderá levar a algum desfasamento na realidade a que cada uma das amostras se 
reporta. 
, levou à inexistência 
de dados da percepção dos PIC sobre determinadas questões que seria interessante 
explorar (p.e.: outras variáveis relativas ao agressor e caracterização geral das 
circunstâncias do abuso sem limitações às temáticas SC).  
Finalmente, a literatura descreve, por vezes, os vários aspectos em estudo, no âmbito 
dos maus-tratos em geral; neste estudo, aborda-se o abuso sexual, em particular, pelo que 
poderá haver especificidades do crime sexual cujo paralelo na literatura é visto em 
termos globais do mau-trato. 
 
Das viciadas crenças ao rigor dos factos e do rigor dos factos ao relativismo do 
mundo real... 
Este foi o nosso caminho ao longo deste estudo, onde tentámos desconstruir alguns 
mitos sobre o abuso sexual de menores, apresentar dados factuais sobre esta realidade e 
apelar à importância da influência de diversos factores sobre o abuso. A mensagem a 
recordar é: não se deve negligenciar a cultura de uma pessoa, porém não se pode 
esquecer que variáveis como a etnia são apenas factores a ter em conta e não 
determinantes rígidos da forma de funcionamento de cada um. Acima de tudo, o técnico 
deve empatizar e ser aberto e sensível à idiossincrasia de cada situação e não deixar que 
os estereótipos prevaleçam. É essencial não usar a informação cultural para estigmatizar 
as pessoas, mas antes para iluminar e valorizar o trabalho com elas. 
 
“Temos de saber ver o relativismo cultural, sem cair no fundamentalismo disfuncional” 
(David McGill) 
                                                             
21 O já referido projecto de estágio curricular realizado em 2007. 
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GUIÃO DA ENTREVISTA SOBRE A INFLUÊNCIA DOS FACTORES 
CULTURAIS (ÉTNICOS E SÓCIO-ECONÓMICOS) 
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DENOMINAÇÃO DAS VARIÁVEIS DESCRIÇÃO E/OU FUNDAMENTAÇÃO FONTE 
1 2 
1.1.1 Frequência do abuso 
A frequência do abuso, ou seja, o número de agressões por um mesmo agressor, 
pode ser considerado isolado – se foi praticado uma única vez – ou contínuo – se 
ocorre em mais do que um momento. 
√ √ 
1.1.2 Local do abuso 
Esta variável foi considerada importante, uma vez que pode dar informações 
complementares à natureza da relação da vítima com o agressor. A dimensão “Casa 
comum” não era contemplada originalmente, mas foi criada para dar resposta à sua 
elevada frequência. 
 √ 
1.1.3 Tipo de actos 
Apenas são considerados actos com, pelo menos, uma ocorrência nos casos 
analisados, ainda que existam outros tipos de acto possíveis. √ √ 
1.1.4 Lesões na vítima 
Embora haja um vasto leque de possíveis lesões infligidas à vítima, à semelhança 
da variável anterior, apenas são referidas as lesões com, pelo menos, uma 
ocorrência nas situações analisadas. 
 √ 
1.1.5 Severidade (sem comentários de relevo) √ √ 
1.2.1.1 Idade (anos) do agressor 
As classes etárias definidas consideram os 13 anos como idade mínima, pois esta é 
a idade do agressor mais novo na amostra de processos. Apesar de os agressores 
mais novos não poderem ser condenados, os actos prepertrados por eles são 
contabilizados nos processos, uma vez que não deixou de existir uma situação de 
abuso sexual para com uma vítima. 
√ √ 
1.2.1.2 Sexo do agressor (sem comentários de relevo) √ √ 
1.2.1.3 Etnia do agressor 
Esta variável é denominada de “raça” na fonte original de informação. Os termos 
utilizados para se referirem a esta variável pelos inspectores são: branca, caucasiana 
e negra. 
 √ 
1.2.1.4 Nacionalidade do agressor (sem comentários de relevo)  √ 
1.2.1.5 Habilitações escolares do 
agressor 
A consideração desta variável prende-se com o facto de o nível de habilitações do 
agressor poder ter um papel na caracterização do seu nível sócio-económico. 
 √ 
1.2.1.6 Profissão/ocupação do 
agressor 
As categorias profissionais identificadas no esquema são aquelas que apresentaram 
maior frequência, apesar de existirem outras. 
 √ 
1.2.1.7 Contexto socioeconómico do 
agressor 
Os três valores desta variável – “Baixo”, “Médio” e “Alto” – resultam da adaptação 
das informações disponibilizadas: “Bairro social”, “Classe média” e “Classe alta”. 
 √ 
1.2.2.1.1 Comportamento do agressor 
antes do abuso 
(sem comentários de relevo) 
 
 √ 
1.2.2.1.2 Comportamento do agressor 
durante o abuso 
 √ 
1.2.2.1.3 Comportamento do agressor 
depois do abuso 
 √ 
1.2.2.2 Comportamento verbal do 
agressor  √ 
1.3.2 Impacto do abuso na vítima √  
1.3.3.1 Comportamento não verbal da 
vítima na entrevista 
Estes itens correspondem à forma como a vítima reage a todo o contexto: ser 
entrevistada num local estranho por pessoas que não conhece sobre um assunto 
delicado para efeitos judiciais. 
Algumas das respostas foram fornecidas por ambas as fontes (p.e.: 
“comunicativa”), outras só por uma delas (p.e.: “termos usados”). 
√ √ 
1.3.3.2 Comportamento verbal da 
vítima na entrevista √ √ 
1.3.4 Apoio à vítima (sem comentários de relevo) √  
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1.4.1.1 Familiar 
Esta variável implicou uma reorganização profunda a partir dos dados recolhidos. 
Para que os critérios ao longo de todo o estudo fossem uniformes, foi necessário 
encontrar definições abrangentes mas não ambivalentes para cada um dos grupos 
definidos. Assim, considera-se: 
“Família nuclear” – Pai(ou padrasto), mãe (ou madrasta) ou irmãos, quando 
coabitam com a vítima; e outros familiares responsáveis pela criança e a coabitar 
com ela, quando nenhum dos pais não está presente. 
“Família alargada” – Pai (ou padrasto), mãe (ou madrasta) ou irmãos, quando não 
coabitam com a vítima; e outros familiares a coabitar ou não com a vítima, quando 
pelo menos um dos pais está presente. 
√ √ 
1.4.1.2 Rede pessoal Da rede pessoal fazem parte os amigos, professores e os namorados. √ √ 
1.4.1.4 Inespecífico 
Na subcategoria estão contempladas todas as respostas que, sem especificarem a 
natureza da relação, descrevem uma maior ou menor proximidade entre a vítima e o 
agressor. 
√ √ 
1.4.2 Distância entre residências (sem comentários de relevo)  √ 
1.5.1 A quem é feita a revelação (sem comentários de relevo)  √ 
1.5.2 Quem denuncia e nº de 
denúncias 
(sem comentários de relevo) √  
1.5.3 Tempo até à revelação (sem comentários de relevo) √  
1.5.4 Tempo entre abuso e denúncia 
Esta variável foi dividida em classes, a apartir das respostas dadas, para maior 
facilidade de leitura. 
√ √ 
2.1.1.1 Sexo da vítima (sem comentários de relevo) √ √ 
2.1.1.2 Idade (anos) da vítima 
As classes definidas para categorizar a idade das vítimas seguiram dois princípios: 
uniformização máxima possível dos intervalos e definição dos 14 anos como um 
marco, já que esta idade é decisiva para o enquadramento legal do crime praticado. 
√ √ 
2.1.1.3 Etnia da vítima (sem comentários de relevo) √  
2.1.2 Características psicológicas da 
vítima 
Apenas se consideraram nesta variável as afirmações dos inspectores no sentido 
lato das características das crianças em geral. Todas aquelas que remetiam para 
reacções psicológicas à situação de abuso, foram enquadradas na respectiva 
categoria do esquema de caracterização do abuso. 
√  
2.1.3 Acontecimentos de vida da 
vítima – Agressões passadas 
Importa, antes de mais, assinalar que a variável “frequência dos abusos” não se 
confunde com esta, na medida em que a primeira reporta aos abusos perpretados 
por um mesmo agressor e estacontempla outras agressões de que a criança já tenha 
sido vítima. 
Só têm pertinência nesta variável as situações de outras agressões que não o abuso 
sexual e, no caso do abuso, aqueles que não tenham sido prepertrados pelo agressor 
em questão no processo analisado.  
 √ 
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da vítima 
Sempre que a vítima viva com: a mãe (ou madrasta) com ou sem irmãos; pai (ou 
padrasto) com ou sem irmãos; mãe (ou madrasta) e pai (ou padrasto) com ou sem 
irmãos); irmãos; ou outros adultos responsáveis na ausência de qualquer um dos 
pais. 
√ √ 
2.2.1.1.2 Família 
nuclear+alargada da 
vítima 
Sempre que a vítima viva com um dos elementos considerados da família nuclear e 
com: avó(s); tios(s); ou outros. √ √ 
2.2.1.2 Contexto socioeconómico da 
vítima 
À semelhança do que se passa com o agressor, os três valores desta variável são 
“Baixo”, “Médio” e “Alto” – resultam da adaptação das informações 
disponibilizadas: “Bairro social”, “Classe média” e “Classe alta”.  
√ √ 
2.2.1.3 Práticas parentais educativas 
Estes foram aspectos de resposta aberta pelo que os dados recolhidos são 
organizados em categorias mais latas. Estes dados devem ser analisados sob uma 
perspectiva essencialmente qualitativa. 
√  
2.2.1.4 Acontecimentos de vida da 
família da vítima √ 
 
2.3.1.1 Competência e sensibilidade 
cultural dos inspectores 
√  
2.3.1.2.1 Formação de base dos 
inspectores 
Qualquer uma destas variáveis foi criada unicamente para enquadrar comentários 
livres dos inspectores não suscitados por qualquer questão nas entrevistas. O valor 
do conteúdo destas afirmações justificou a concepção de categorias e variáveis 
próprias. 
√  
2.3.1.2.2 Tempo de experiência dos 
inspectores √ 
 
2.4.1 Conceitos √  
2.4.2 Hábitos culturais √  
2.4.3 Leis √  
 
 
 
 
 
 
 
 
APÊNDICE V – Tabelas de frequências relativas das variáveis em estudo 
1.1.1 FREQUÊNCIA DO ABUSO 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Acto isolado 11 14,5 0 10,5 8,3 0 12,5 7,2 0 
Acto contínuo 89 85,5 100 89,5 91,7 100 87,5 92,8 100 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
 
1.1.2 LOCAL DO ABUSO* 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Casa comum 20,6 15,8 36,8 38,1 11,8 0 38,9 16,7 0 
Casa vítima 17,5 11,8 42,1 14,3 17,6 0 11,1 33,3 0 
Próximo casa v. 1 1,3 0 0 5,9 0 0 5,6 0 
Casa agressor 39,2 43,4 21,1 33,3 41,2 100 38,9 27,8 100 
Veículo agressor 4,1 3,9 5,3 0 5,9 0 0 11,1 0 
Trabalho agressor 1 1,3 0 - - - - - - 
Instituição 4,1 5,2 0 - - - - - - 
Elevador 2,1 2,6 0 0 0 33,3 0 5,6 0 
Descampado 1 1,3 0 - - - - - - 
Matas 4,1 5,2 0 9,5 0 0 11,1 0 0 
Casa abandonada 3,1 3,9 0 4,8 11,8 0 0 11,1 0 
Outros 6,2 7,9 0 0 5,9 0 - - - 
*Nota: Não se apresentam os totais, uma vez que as variáveis nesta categoria não são mutuamente exclusivas (uma situação de abuso 
pode ocorrer em mais do que um local). 
 1.1.3 TIPO DE ACTOS* 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Penetração vaginal ou tentativa 55,1 53,2 63,2 47,6 52,9 33,3 55,6 55,6 0 
Penetração anal ou tentativa 21,4 23,4 15,8 28,6 23,5 0 22,2 22,2 0 
Penetração oral ou tentativa 31,6 35,1 21,1 42,9 29,4 33,3 33,3 22,2 0 
Masturbação 32,7 35,1 21,1 33,3 29,4 33,3 33,3 33,3 0 
Toque 76,5 72,7 89,5 71,4 82,4 100 83,3 83,3 100 
Fricção 3,1 3,9 0 4,8 5,9 0 5,6 5,6 0 
*Nota: Não se apresentam os totais, uma vez que as variáveis nesta categoria não são mutuamente exclusivas (numa situação de abuso pode ocorrer em mais do 
que um tipo de agressão). 
 
 
 
1.1.4 LESÕES NA VÍTIMA* 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Sem lesões 46,9 48,4 42,9 63,2 60 66,7 64,7 43,8 100 
Genitais 33,3 29,7 50 21,1 26,7 33,3 23,5 37,5 0 
Anais 13,6 15,6 7,1 15,8 13,3 0 11,8 12,5 0 
Outras 11,1 14,1 0 5,3 6,7 0 5,9 6,25 0 
*Nota: Não se apresentam os totais, uma vez que as variáveis nesta categoria não são mutuamente exclusivas (na sequência de uma situação de abuso a criança 
pode apresentar mais do que uma lesão). 
 
 
 
1.1.5 SEVERIDADE 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Manipular 20 21,7 10,5 28,8 18,8 66,7 27,8 23,5 100 
Controlar 71,1 69,6 79 57,1 75 33,3 55,5 70,6 0 
Intimidar 7,8 7,2 10,5 9,5 6,2 0 11,1 5,9 0 
Feridas 1,1 1,5 0 4,8 0 0 5,6 0 0 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
 
 
1.2.1.1 IDADE (ANOS) AGRESSOR 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
13-19 4,2 5,3 0 0 11,8 0 0 11,1 0 
20-29 25 24 31,6 19,1 35,3 0 22,2 33,2 0 
30-39 17,7 16 26,3 23,8 5,8 0 16,7 16,7 0 
40-49 21,9 22,7 15,8 14,3 17,7 0 16,7 11,1 0 
50-59 14,6 14,6 10,5 23,8 11,8 33,3 22,2 11,1 0 
60-69 11,5 10,7 15,8 9,5 5,8 66,7 11,1 16,7 100 
70-79 5,2 6,7 0 9,5 11,8 0 11,1 11,1 0 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
 1.2.1.2 SEXO AGRESSOR 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Masculino 98 98,7 94,7 95,2 94,1 100 94,4 94,4 100 
Feminino 2 1,3 5,3 4,8 5,9 0 5,6 5,6 0 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
 
1.2.1.3 ETNIA AGRESSOR 
 
Geral amostra (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Caucasiana 80,2 80 76,5 66,7 76,5 61,1 0 
Negra 19,8 20 23,5 33,3 23,5 38,9 100 
Total 100 100 100 100 100 100 100 
 
1.2.1.4 NACIONALIDADE AGRESSOR 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Portuguesa 79,4 96,1 11,1 85,6 76,4 66,7 83,2 55,5 100 
Cabo-verdiana 8,2 0 44,4 4,8 11,8 0 5,6 16,6 0 
Angolana 6,2 0 33,3 4,8 5,9 0 5,6 16,7 0 
Guineense 1 0 5,6 4,8 0 0 5,6 0 0 
Brasileira 2,1 1,3 0 0 0 33,3 0 5,6 0 
Marroquina 1 1,3 0 - - - - - - 
Alemã 1 1,3 0 - - - - - - 
São Tomense 1 0 5,6 0 5,9 0 0 5,6 0 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
 
 
1.2.1.5 HABILITAÇÕES AGRESSOR 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Analfabeto 19,5 19 22,2 15 0 0 18,8 7,1 0 
Ensino básico 61 58,6 66,6 70 61,5 0 68,8 57,2 0 
Ensino 
secundário 13 15,5 5,6 15 38,5 0 12,4 28,6 0 
Ensino superior 6,5 6,9 5,6 0 0 100 0 7,1 100 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
 
1.2.1.6 PROFISSÃO/OCUPAÇÃO AGRESSOR 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Não qualificados 
(construção civil 
e serviços) 
44 39,1 66,7 61,1 35,4 0 56,3 35,3 0 
Reformado 13,1 14,1 11,1 16,7 17,6 0 18,7 23,5 0 
Desempregado 16,7 15,5 16,7 11,1 17,6 0 12,5 17,6 0 
Quadros 
superiores e 
especialistas 
7,1 7,8 5,5 0 5,9 100 0 11,8 100 
Estudante 3,6 4,7 0 0 5,9 0 - - - 
Outros 15,5 18,8 0 11,1 17,6 0 12,5 11,8 0 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
 
 
1.2.1.7 CONTEXTO SOCIOECONÓMICO AGRESSOR 
 Geral amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto 
Baixo 51,2 51,6 44,4 94,4 0 0 
Médio 41,5 41,9 44,4 5,6 100 66,7 
Alto 7,3 26,5 11,2 0 0 33,3 
Total 100 100 100 100 100 100 
 
 
 
1.2.2.1.1 COMPORTAMENTO ANTES DO ABUSO AGRESSOR* 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Aliciar 21,9 24 15,8 23,8 17,6 33,3 16,7 11,1 100 
Amigo família 5,2 5,3 5,3 0 17,6 0 0 11,1 0 
Repente 18,8 17,3 4 23,8 23,5 0 22,2 22,2 0 
Conversa 10,4 12 21,1 0 17,6 0 0 22,2 0 
Consentimento 8,3 6,7 15,8 14,8 17,6 0 5,6 16,7 0 
Habitual 57,3 56 68,4 52,4 52,9 66,7 55,6 55,6 0 
Outros 5,2 5,3 0 4,8 5,9 0 5,6 5,6 0 
*Nota: Não se apresentam os totais, uma vez que as variáveis nesta categoria não são mutuamente exclusivas (numa situação de abuso o 
agressor pode adoptar mais do que um comportamento). 
 
 
 
 
 
 
 
1.2.2.1.2 COMPORTAMENTO DURANTE O ABUSO AGRESSOR* 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Cordial 55,4 64,8 26,3 38,1 50 33,4 27,8 47,1 100 
Atar/Amordaçar 4,3 4,2 5,3 9,5 0 0 11,1 0 0 
Estranho 9,8 11,3 5,3 9,5 28,6 0 11,1 17,6 0 
Dizer 3,3 2,8 5,3 0 14,3 0 0 5,9 0 
Beijo 25 23,9 31,6 28,6 35,7 33,4 27,8 35,3 0 
Pornografia 6,5 5,6 10,5 9,5 7,4 33,4 16,7 11,8 0 
Outros 4,3 5,6 0 4,8 7,4 0 0 5,9 0 
*Nota: Não se apresentam os totais, uma vez que as variáveis nesta categoria não são mutuamente exclusivas (numa situação de abuso o 
agressor pode adoptar mais do que um comportamento). 
 
 
1.2.2.1.3 COMPORTAMENTO PÓS ABUSO AGRESSOR 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Acalmar 2,6 0 12,5 0 7,1 0 0 5,9 0 
Amabilidade 39,5 44,8 24,9 15 35,7 100 5,6 35,2 100 
Abandonar 1,3 1,8 0 0 7,1 0 0 5,9 0 
Flagrante 5,3 3,4 12,5 15 7,1 0 16,6 5,9 0 
Dar recompensa 5,3 3,4 12,5 10 0 0 11,1 11,8 0 
Agir 
naturalidade 30,3 32,8 18,8 55 28,7 0 61,1 23,5 0 
Outros 15,8 13,8 18,8 5 14,3 0 5,6 11,8 0 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
 
 
 
1.2.2.2 COMPORTAMENTO VERBAL AGRESSOR 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Ameaça 49,4 42,4 66,7 61,9 60 33,3 66,7 50 0 
Amabilidade 38,4 42,4 27,8 28,6 53,3 66,7 27,8 56,3 100 
Perdão 5,8 3 16,7 0 6,7 0 5,6 6,3 0 
Elogio 7 7,6 5,6 0 26,7 0 0 18,8 0 
Não contar 11,6 10,6 11,1 9,5 20 0 5,6 25 0 
Nada 22,1 27,3 0 33,3 20 33,3 27,8 12,5 0 
Outros 5,8 4,5 5,6 4,8 0 33,3 5,6 16,25 0 
*Nota: Não se apresentam os totais, uma vez que as variáveis nesta categoria não são mutuamente exclusivas (numa situação de abuso o 
agressor pode adoptar mais do que um comportamento). 
 
 
 
 
 
 
2.1.1.1 IDADE VÍTIMA 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
2-5 21,4 23,3 15,8 19 23,5 0 16,7 22,2 0 
6-9 21,4 22,1 21 28,6 17,6 66,7 38,8 22,2 0 
10-13 33,7 33,8 31,6 33,4 35,4 0 27,8 33,4 0 
14-15 23,5 20,8 31,6 19 23,5 33,3 16,7 22,2 100 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
 
 
 
2.1.1.2 SEXO VÍTIMA 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Masculino 23,5 30 15,8 28,6 23,5 66,7 16,7 22,2 100 
Feminino 76,5 70 84,2 71,4 76,5 33,3 83,3 77,8 0 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
 
 
2.1.3 AGRESSÕES PASSADO VÍTIMA 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Não 88,3 91,8 73,7 100 88,2 100 100 83,3 100 
Sim – Abuso sexual 9,6 5,6 26,3 0 11,8 0 0 16,7 0 
Sim – Maus-tratos 2,1 2,6 0 - - - - - - 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
 
2.2.1.1 AGREGADO FAMILIAR VÍTIMA 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Mãe/Mãe+Irmãos 20,4 20,7 21,1 0 11,8 100 0 16,6 100 
Pai/Pai+Irmãos 5,1 6,5 0 9,5 11,8 0 11,1 5,6 0 
Mãe+Pai/Mãe+Pai+Irmãos 48 42,9 63,2 43 52,9 0 44,5 50 0 
Irmãos 1 1,3 0 - - - - - - 
Outros 11,2 11,7 10,5 14,3 17,6 0 11,1 22,2 0 
Nuclear+Alargada/Outros 10,2 11,7 5,2 28,5 0 0 33,3 0 0 
Instituição 4,1 5,2 0 4,7 5,9 0 0 5,6 0 
Total 100 100 100 100 100 100 18 18 100 
 
2.2.1.2 CONTEXTO SOCIOECONÓMICO VÍTIMA 
 Geral amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto 
Baixo 48,6 56,5 33,3 100 6,7 0 
Médio 48,6 43,5 58,4 0 80 0 
Alto 2,7 0 8,3 0 13,3 100 
Total 100 100 100 100 100 100 
 
 
 
 
 
 
 
1.3.2.1 COMPORTAMENTO NÃO VERBAL VÍTIMA* 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Muito agressiva 8,8 8,6 10,5 5 0 33,3 5,9 5,6 0 
Pouco agressiva 8,8 8,6 10,5 15 5,9 0 11,8 0 0 
Chora 8,8 8,6 10,5 0 17,6 0 0 16,7 0 
Calma 20,9 21,4 15,8 25 23,5 0 23,5 27,8 0 
Ansiosa 5,5 2,9 15,8 0 5,9 33,3 0 11,1 0 
Não colaborante 3,3 4,3 0 0 0 33,3 0 5,6 0 
Outros 11 8,6 15,8 5 11,8 33,3 5,9 16,7 0 
1.3.2.2 COMPORTAMENTO VERBAL VÍTIMA* 
Mais comunicativa 48,4 54,3 21,1 40 41,2 66,7 41,2 33,3 100 
Menos comunicativa 29,7 27,1 42,1 30 47,1 0 35,3 44,4 0 
*Nota: Não se apresentam os totais, uma vez que as variáveis nesta categoria não são mutuamente exclusivas (numa situação de entrevista a vítima 
pode adoptar mais do que um comportamento). 
 
 
 
1.4.1 RELAÇÃO VÍTIMA-AGRESSOR 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Família nuclear 12,4 6,6 31,5 23,8 5,9 0 27,7 5,6 0 
Família alargada 22,7 25 15,8 19 11,8 66,7 27,7 27,8 0 
Rede pessoal 8,2 9,2 5,3 4,8 17,6 33,3 5,6 11 100 
Vizinhos 5,2 2,6 15,8 4,8 11,8 0 5,6 11 0 
Amigo família 9,3 9,2 10,5 19 5,9 0 16,7 5,6 0 
Muito (inespecífico) 27,8 30,3 15,8 23,8 23,5 0 11,1 16,7 0 
Pouco (inespecífico) 11,3 13,2 5,3 0 17,6 0 0 16,7 0 
Desconhecido 3,1 3,9 0 4,8 5,9 0 5,6 5,6 0 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
 
 
1.4.2 DISTÂNCIA RESIDÊNCIAS 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Mesma casa 41,3 34,7 66,6 47,6 18,8 33,3 55,6 29,4 0 
Mesmo edifício 5,4 4,2 11,1 4,8 6,2 0 5,6 5,9 0 
Mesmo bairro 23,9 27,8 5,6 28,6 43,8 0 22,2 23,5 0 
Bairro próximo 19,6 20,8 16,7 19 25 66,7 16,6 35,3 100 
Bairro distante 8,7 11,1 0 0 6,2 0 0 5,9 0 
Outro país 1,1 1,4 0 - - - - - - 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
 
1.5.1 A QUEM É FEITA A REVELAÇÃO - VÍTIMA* 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Ninguém 21,4 22,1 21,1 20 17,6 0 11,1 22,2 0 
Mãe 26,5 26 26,3 30 29,4 0 38,9 27,8 0 
Outros familiares 31,6 35,1 21,1 20 35,3 33,4 27,8 22,2 100 
Amigos 9,2 7,8 15,8 5 5,9 33,4 11,1 11,1 0 
Professores 6,1 7,8 0 5 17,6 0 5,6 5,6 0 
Vizinhos 3,1 2,6 5,3 10 0 0 11,1 0 0 
Outros 15,3 13 15,8 20 17,6 33,4 11,1 22,2 0 
*Nota: Não se apresentam os totais, uma vez que as variáveis nesta categoria não são mutuamente exclusivas (a vítima pode revelar o abuso a 
mais do que uma pessoa). 
 
 
 
1.5.4 TEMPO ENTRE O ABUSO E A DENÚNCIA 
 Geral 
amostra 
(%) 
ETN agressor (%) CSE agressor (%) CSE vítima (%) 
Caucasiana Negra Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto 
Horas 14,1 16,7 7,1 23,5 27,3 0 23,5 14,3 - 
Dias 15,6 12,5 28,6 11,8 27,3 0 11,8 21,4 - 
Semanas 7,8 10,4 0 5,9 9,1 0 5,9 7,1 - 
Meses 28,1 27,1 21,4 29,4 9,0 50 23,5 21,4 - 
Anos 34,4 33,3 42,9 29,4 27,3 50 35,3 35,7 - 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 - 
 
 
 
1. PERSPECTIVA FORENSE 
1.1 Acto 
1.1.2 Frequência 
“não existe uma diferença significativa” 4 
1.1.2.2 Acto 
contínuo 
“as crianças negras são vítimas de abuso 
mais frequentemente” 1 
“nos meios mais desfavorecidos há uma 
maior recorrência das situações de abuso” 2 
1.1.3 Tipo acto 
“relativa uniformidade, ao longo dos vários agrupamentos 
culturais” 3 
1.1.3.1/2/3 
Penetração 
vaginal/anal/oral 
“as crianças negras são mais 
frequentemente vítimas de penetração” 2 
1.1.3.5 Toques “as [crianças] brancas estão mais sujeitas a situações de abuso por manipulação” 3 
1.1.5 Severidade 
“nenhuma diferenciação é feita, em função 
dos grupos culturais” 2 
“as crianças negras estão sujeitas a um 
abuso mais severo” 1 
“entre a população de etnia branca o abuso 
parece ser mais severo” 1 
“as crianças vindas de meios mais baixos 
são também vítimas de uma maior 
severidade” 
3 
1.2 Agressor 
1.2.1 Dados 
sociodemográficos 
1.2.1.1 Idade “as crianças negras são abusadas por homens mais novos” 1 
1.2.1.2 Sexo “apenas são sinalizados homens como perpetradores do abuso” 3 
1.3 Vítima 
1.3.1 Impacto do 
abuso 
1.3.1.1 Nível de 
perturbação 
“não tem padrões de funcionamento 
distintos em etnias diferentes” 4 
“as crianças negras apresentam-se menos 
perturbadas” 5 
“as crianças vindas de meios mais baixos 
parecem menos perturbadas” 6 
“as crianças de meios mais pobres 
apresentam um nível de perturbação muito 
mais elevado” 
1 
1.3.1.2 
Percepção da 
situação 
“no caso cigano, (...) considerou a situação 
(...) como algo comum e natural” 2 
“como se para elas [crianças de meios mais 
elevados] a situação não tivesse sido 
percepcionada como tão violenta” 
1 
“ quando mais novas, não parecem dar um 
significado tão grave ao sucedido” 1 
depende do modo como o meio familiar da 
criança lida com a situação,  acabando (...) 
por traumatizar a criança com algo a que 
ela própria não tinha dado tanta 
importância” 
3 
1.3.2 1.3.2.1 Não “as crianças negras apresentam-se muito 1 
Comportamento na 
entrevista 
verbal mais tímidas” 
“a interacção com as crianças negras é (...) 
mais fácil do que com as crianças brancas” 2 
“não apresenta padrões diferenciados, 
conforme o grupo étnico” 3 
“não é verificada uma diferença, consoante 
os grupos sócio-económicos em causa” 2 
“variável exclusivamente ligada às 
características individuais da criança” 2 
“as crianças vindas de meios mais 
desfavorecidos são mais afectuosas e 
envolvem-se mais na relação com o 
inspector” 
3 
1.3.2.2 
Verbal 
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“raparigas guineenses com quem é muito 
difícil estabelecer uma comunicação” 1 
“as crianças oriundas de meios mais 
desfavorecidos têm maior dificuldade no 
estabelecimento da comunicação, na 
expressão verbal” 
3 
“[mais difícil com crianças negras] deve-se 
(...) à diferença de etnias entre a criança e o 
inspector” 
1 
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“as crianças oriundas de contextos étnicos 
mais distantes dos do inspector recorrem a 
termos menos conhecidos” 
5 
“as crianças de meios sócio-económicos 
mais baixos recorrem a terminologias mais 
ordinárias” 
5 
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“o discurso a que as crianças [de meios 
sócio-económicos baixos] recorrem 
caracteriza-se por ser (...) mais fiel à 
realidade” 
1 
“os negros utilizam uma linguagem mais 
aberta e mais simples” 1 
“as crianças de meios mais favorecidos (...) 
apresentam um discurso mais organizado e 
claro” 
6 
“as crianças de meios mais desfavorecidos 
utilizam uma linguagem mais simples” 2 
“as crianças vindas de meios mais 
favorecidos usam [um discurso] mais 
desprovido de emoção” 
2 
1.3.3 Apoio 
“não existem diferenças” 1 
“este é um processo que toma lugar já depois da intervenção, 
não havendo seguimento a esse nível” 1 
1.3.3.1 Quem 
presta o apoio 
 “as crianças vindas de meios mais 
desfavorecidos recebem apoio dado pelas 
instituições extra-familiares” 
1 
“as crianças de meios mais altos são mais 
acompanhadas pelas famílias”  1 
1.3.3.2 Tipo de 
apoio 
“o apoio é um pouco mais consolidado, no 
caso das crianças negras” 4 
“o apoio (...) parece ser menor nos negros” 2 
“estas crianças [de meios desfavorecidos] 1 
 vêm de ambientes em que não se sentem 
protegidas” 
“muitas vezes a gestão do problema (...) 
cai no exagero [no casos de meios mais 
elevados]” 
2 
1.4 Relação 
vítima-
agressor 
1.4.1 Natureza da 
relação 
 “os negros estarão mais sujeitos a todo o tipo de origem do 
abusador” 1 
“os factores associados aos agressores concretizam-se de 
forma equivalente nos diversos grupos” 3 
“nas crianças de etnia branca, existe uma maior 
heterogeneidade [intra e extra-familiar]” 2 
 “nas famílias mais pobres (...) o abuso sexual infantil 
extrafamiliar é superior” 2 
1.4.1.1 Familiar 
“as crianças brancas são as que mais 
sofrem de abuso intrafamiliar” 1 
“na generalidade, a relação com a vítima é 
familiar” 4 
“nos casos com crianças negras, o abuso 
parece ser mais frequentemente 
intrafamiliar” 
2 
1.5 
Relevação/ 
denúncia 
1.5.2 Quem 
denuncia e número 
de denúncias 
“no caso de abuso a crianças negras (...) [as denúncias] são 
feitas por fontes marcadamente diversas (mães, professores, 
comissões, etc.)”  
1 
“o número de denúncias é mais elevado em casos de abusos 
de crianças de etnias negras” 2 
“o número de denúncias feitas é mais elevado em casos de 
abusos de crianças de meios (...) mais baixos” 1 
1.5.2.1 
Familiares 
“as denúncias são (...) feitas por familiares, 
no caso das crianças negras” 2 
1.5.2.2/3/4 
Escola/CPCJ/ 
Outros 
“as denúncias são feitas, no caso das 
crianças mais desfavorecidas, pelas 
escolas, comissões, etc.” 
2 
“as denúncias são feitas pelas comissões de 
protecção, independentemente do grupo 
étnico” 
1 
1.5.3 Tempo até à 
revelação 
“não são encontradas diferenças em grupos culturais 
diferentes” 2 
“depende mais de características intrínsecas da criança” 1 
“as crianças de meios sociais mais baixos (...) mais fácil e 
rapidamente chegam à revelação” 1 
“as crianças (...) guineenses (...) têm uma maior dificuldade 
em revelar” 1 
“as crianças brancas demoram mais tempo até serem capazes 
de revelar” 1 
“as crianças negras (...) têm uma maior dificuldade em revelar 
o abuso” 2 
1.5.4 Tempo entre 
abuso e denúncia 
“quando é a família a fazer a queixa, no caso de abuso sexual 
de crianças mais favorecidas (...) as denúncias levam mais 
tempo a ser feitas” 
1 
 2. PERSPECTIVA ECOSSISTÉMICA 
2.
1 
N
ív
el
 in
di
vi
du
al
 (c
ro
no
ss
is
te
m
a)
 2.1.1 Dados 
demográficos 
2.1.1.1 Idade 
“não encontra diferenças entre os 
grupos étnicos” 4 
“não encontra diferenças (...) entre 
meios sócio-económicos” 3 
“no grupo das crianças negras, a 
prevalência encontra-se entre 9 e os 11 
anos” 
1 
“no grupo de crinças de etnia branca, as 
idades das vítimas são muito variáveis” 1 
“as crianças negras são (...) mais 
velhas” 1 
2.1.1.2 Sexo 
“entre as crianças negras, (...) é 
maioritária nas raparigas” 1 
“nas brancas há uma maior diversidade” 1 
2.1.1.3 
Etnia 
2.1.1.3.1 
Branca 
“há casos de (...) crianças de etnia 
branca” 9 
“forte prevalência dos casos de crianças 
de etnia brnaca” 4 
“ligeira maior ocorrência de casos de 
crianças brancas” 1 
2.1.1.3.2 
Negra 
“há casos de (...) crianças de etnia 
negra” 
1
1 
“tem trabalhado com poucos casos com 
crianças negras” 1 
“as crianças de etnia negra são mais 
referenciadas” 1 
“crianças guineenses” 2 
“pessoas de origem cabo-verdiana” 1 
2.1.1.3.3 
Cigana 
“raramente aparecem casos com 
crianças de etnia cigana” 6 
2.1.1.3.4 
Outras 
“não tem havido casos de crianças 
indianas ou chinesas” 1 
“já trabalhou com (...) uma [criança] 
indiana” 1 
2.1.2 Caracterização psicológica 
“[a criança] não tem ainda estruturas 
mentais e sociais que a ajudem a 
enquadrar a desadequação dos 
comportamentos” 
1 
“maior pudor e vergonha que 
caracterizam estas crianças [de meios 
mais favorecidos]” 
1 
“as crianças negras apresentam menor 
desenvolvimento cognitivo” 1 
“muito mais ‘sabichonas’, 
‘desenrascadas’ [as crianças de meios 
desfavorecidos]” 
1 
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Contexto 
familiar 
2.2.1.1 Agregado familiar 
“as crianças negras vivem (...) com uma 
família nuclear” 1 
“as negras vivem com famílias mais 
alargadas” 2 
“as famílias mais abastadas parecem 
possuir uma estrutura familiar mais 
nuclear” 
1 
“nos meios sócio-económicos mais 
baixos, (...) o agregado familiar (...) 
caracteriza-se por um maior número de 
pessoas a coabitar num mesmo lar” 
3 
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Baixo 
“[há casos em] meios mais carenciados” 12 
“maior número de casos relativos a 
crianças de meios mais baixos” 7 
2.2.1.2.2 
Médio 
“também há casos de crianças vindas de 
estratos sociais médios” 4 
2.2.1.2.3 
Alto “[há casos em] meios mais favorecidos” 
1
0 
2.2.1.3 Práticas parentais 
“as crianças de etnia negra (...) são 
vítimas de um maior número de 
agressões” 
1 
“a etnia branca (...) fará mais uso da 
agressividade na educação” 1 
“as crianças de meios sociais mais 
desfavorecidos (...) são vítimas de um 
maior número de agressões” 
2 
2.2.1.4 Acontecimentos 
vida 
“os casos de crianças vindas de meios 
mais favorecidos estão, frequentemente, 
associados a casos de disputa da tutela 
dos filhos” 
1 
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“nunca se tinha apercebido da 
pertinência desta temática” 3 
“o inspector afirma estar atento a estas 
questões” 3 
“[evita] estabelecer padrões, uma vez 
que não considera ter trabalhado com 
casos suficientes para  (...) fazer uma 
generalização” 
5 
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“o inspector (...) considera-se capaz de 
gerir bem este tipo de situações [de 
culturas distintas da sua]” 
5 
“a postura deste inspector é igual para 
qualquer um dos grupos culturais” 1 
“é sempre mais difícil (...) quando 
relatados por indivíduos de ambientes 
culturais diferentes dos do inspector” 
6 
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“há um esforço da equipa por partilhar 
terminologias mais diferentes das 
habitualmente utilizadas” 
1 
“interesse por uma formação, no sentido 
de lhes serem transmitidos 
conhecimentos sobre culturas 
diferentes” 
1 
“interesse em conhecer os resultados 
deste estudo” 1 
2.3.1.2 
Experiências 
vividas 
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“a sua formação é na área da 
sociologia” 1 
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2.3.1.3.2.1 Um a dois anos 3 
2.3.1.3.2.2 Dois a três anos 3 
2.3.1.3.2.3 Mais de três anos 1 
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 “ o inspector designou os diferentes grupos por 
‘raças’” 2 
“na categoria da etnia branca, a inspectora agrupa as 
crianças portuguesas” 1 
“no grupo dos negros estão contempladas as 
crianças de cor de pele negra, com origens 
africanas, seja a sua nacionalidade portuguesa ou 
africana” 
1 
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“com base nos recursos económicos” 4 
“com base no nível de formação geral/cultural dos 
membros do agregado familiar” 3 
“[alta quando] pais ocupam cargos de algum 
reconhecimento social” 1 
“[média quando] pais trabalhadores regulares, casa 
comprada ou alugada” 1 
“[baixa quando] habitação social degradada” 1 
2.4.2 Hábitos culturais 
“ iniciação sexual mais precoce nas raparigas cabo-
verdianas” 1 
“ o nível de aculturação das crianças negras é 
elevado, não se encontrando tantas divergências” 2 
2.4.3 Leis “padrões culturais que não se coadunam com a lei portuguesa que é praticada” 1 
 
